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2.	Objetivos
O setor energético desempenha um papel crucial na economia, estando intimamente ligado ao 
crescimento populacional e aos padrões de consumo. Assim, a análise dos elementos energéti-
cos principais e a identificação de indicadores são fundamentais para orientar futuras iniciativas 
de planeamento e garantir um acesso sustentável à energia. 

O objetivo primordial do estudo é facilitar o estabelecimento de metas e ações realistas, alinhadas 
com a situação presente e as projeções futuras do município. Para além dos aspetos acima referi-
dos, também é conveniente que um município efetue uma avaliação do acesso à energia, porque:

•	 Contribui para melhorar a imagem da administração local.
•	 Aponta áreas para reduzir os custos de consumo de energia, bem como os impactos relacio-

nados com as emissões de CO2.
•	 Torna o município mais atrativo para os doadores internacionais e investidores, quando são 

incluídos custos financeiros para a implementação das ações identificadas.

Este relatório apresenta os resultados da Avaliação do Acesso à Energia (AAE) no município de 
Boa Vista, seguindo as diretrizes do Joint Research Centre (JRC) elaboradas para o capítulo da 
África Subsaariana do Pacto das Autarcas.

É importante notar que a AAE está alinhada com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), em particular com o ODS 7: Garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, sustentáveis 
e modernas para todos, que inclui, entre outras questões, os dois aspetos acima mencionados: 
acesso à eletricidade e acesso a combustíveis limpos para cozinhar. 

A caixa infra apresenta o conteúdo do ODS 7.

ODS 7: As metas consistem em, até 2030:

7.1. Garantir o acesso universal a serviços de energia comportáveis, fiáveis e modernos

7.2. Aumentar a participação das energias renováveis no mix global de energia. 

7.3. Duplicar a taxa mundial de melhoria da eficiência energética 

7.a. Reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso à pesquisa e tecnologia de ener-
gia limpa. 

7.b Expandir a infraestrutura e atualizar a tecnologia para fornecer serviços de energia modernos 
e sustentáveis para todos, nos países em desenvolvimento”.

3.	Metodologia de Trabalho
Como mencionado anteriormente, o resultado final da Avaliação do Acesso à Energia (AAE) está 
sujeito aos requisitos da metodologia e ao conteúdo das diretrizes do JRC SEACAPS descritas no 
SEACAP Toolkit e no documento “How to develop a Sustainable Energy Access and Climate Action 
Plan (SEACAP) in Sub-Saharan Africa”.

Segundo essa metodologia, a AAE começa com uma análise do contexto municipal em termos de 
situação energética, e dá ênfase às energias renováveis, estudando o seu potencial de instalação. 

1.	 Introdução
O Programa Ação Climática tem o objetivo geral de apoiar Cabo Verde na implementação, até 
2025, da sua política climática, materializada pela Contribuição Nacionalmente Determinada 
(NDC, sigla inglesa, para Nationally Determined Contributions) atualizada em março de 2021, e 
pelo Plano Nacional de Adaptação (NAP, sigla inglesa, para National Adaptation Plan) de outu-
bro de 2022, estabelecendo uma governança climática consolidada, com o propósito de tornar 
o país mais resiliente. O Programa de Ação Climática é implementado pela Direção Nacional 
do Ambiente (DNA) do Ministério da Agricultura e Ambiente (MAA), com o apoio da Cooperação 
Luxemburguesa, e está alinhado com o Acordo de Paris da Convenção Quadro das Nações Unidas 
sobre a Mudança do Clima (UNFCCC, sigla inglesa para United Nations Framework Convention on 
Climate Change).

O Programa visa testar ações com perspetivas locais em municípios-piloto com o foco no for-
talecimento das capacidades institucionais, tanto a nível central, quanto local. Além disso, o 
Programa procura também aprimorar e fortalecer a coordenação e cooperação entre diferentes 
municípios, instituições e demais partes interessadas, permitindo-lhes, ao mesmo tempo, aceder 
a diferentes mecanismos de financiamento e outro apoio climático, enquanto estabelecem uma 
rede de intercâmbio de experiências e cooperação.

O objetivo do Programa é desenvolver o Plano de Ação para o Acesso à Energia Sustentável e o 
Clima (sigla em inglês, SEACAP, para Sustainable Energy Access and Climate Action Plan) no âm-
bito da adesão à Iniciativa do Pacto de Autarcas para a África Subsariana (sigla em inglês, CoM 
SSA, para Convenant of Mayors in Sub-Saharan Africa), replicando o modelo implementado nos 
Municípios da Praia e da Ribeira Grande de Santiago. Pretende-se com este exercício extrair lições 
que facilitem a posterior reprodução destas ações nos restantes municípios a nível nacional.

O SEACAP é um documento-chave que estabelece as estratégias, planos e medidas para um 
desenvolvimento sustentável e com baixas emissões de Gases com Efeito Estufa (GEE), além de 
contemplar medidas de adaptação às alterações climáticas e garantir o acesso à energia se-
gura, comportável e sustentável, como resposta aos atuais e futuros impactos das alterações 
climáticas nos territórios alvo.

O SEACAP é um documento simultaneamente estratégico e operacional. Partindo dos resultados:

•	 do inventário de referência das emissões (IRE), 
•	 da avaliação dos riscos e da vulnerabilidade (ARV) no domínio das alterações climáticas, que 

identifica os perigos e as vulnerabilidades climáticas mais relevantes dos municípios, e
•	 da avaliação do acesso à energia (AAE), identifica os melhores domínios de ação e oportu-

nidades para cumprir a meta da respetiva autoridade local em matéria de adaptação, para 
melhorar o acesso à energia segura, sustentável, comportável e fiável, e para cumprir a meta 
em matéria de emissões de GEE.

O presente relatório apresenta o resultado da avaliação do acesso à energia e à cozinha limpa 
para o Município da Boa Vista.

O Relatório tem duas partes distintas: uma primeira dedicada aos aspetos gerais da metodologia 
do estudo, e à caracterização do mercado energético em Cabo Verde. A segunda parte do Relatório 
contextualiza os resultados obtidos para o Município da Boa Vista para a apresentação dos prin-
cipais indicadores que caracterizam o acesso à eletricidade e à cozinha limpa nesse município. 
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•	 Número de fogões melhorados utilizados [nº]
•	 Produção sustentável de carvão [S/N]
•	 Programas de sensibilização e/ou educação em vigor [S/N] 

•	 Indicadores de acessibilidade: 
•	 Incentivos financeiros e regulamentares ou mecanismos de subsídios em vigor [S/N]
•	 Percentagem da população com capacidade para pagar (ou disponibilidade para pagar) 

a transição para tecnologias limpas para cozinhar [%].

Para levar a cabo a AAE, é necessário selecionar e analisar, pelo menos, um indicador para cada 
um dos atributos (segurança, sustentabilidade e acessibilidade), além do indicador geral. Como 
já mencionado, no guia da JRC, é proposta uma análise do acesso baseado num conjunto de 
indicadores unidimensionais, que medem um único aspeto do acesso à energia. A escolha de 
múltiplos indicadores garante que vários aspetos do acesso à energia e as suas implicações são 
medidos e é assegurada uma perspetiva holística.

As indicações para a seleção dos indicadores acima apresentados, estão descritas na metodo-
logia de elaboração do SEACAP. Assim, o indicador global é obrigatório e, para além deste indica-
dor, deve ser analisado pelo menos um indicador para cada um dos outros atributos (segurança, 
sustentabilidade e acessibilidade de preços).

Os dados utilizados neste estudo provêm de documentos oficiais, nomeadamente de:

•	 Inquérito Multiobjectivo Contínuo (IMC) do INE para os anos de 2018, 2019 e 2022;
•	 Dados definitivos do Censo de 2021;
•	 Relatório anual da Electra para o ano de 2022;
•	 Relatório anual da Cabeólica para o ano de 2022;
•	 Entrevistas com as autoridades e técnicos do município em questão, e com as partes interes-

sadas durante as missões de trabalho em fevereiro e março de 2024. 

4.	Enquadramento 

4.1	 Mercado energético em Cabo Verde 

PRODUÇÃO DE ELECTRICIDADE

O Mercado Energético em Cabo Verde é dominado pela sua principal empresa, a Electra SA, em-
presa estatal que opera em todo o território nacional, com a exceção do Município da Boa Vista, 
onde, por subconcessão da Electra SA, opera a empresa Águas e Eletricidade da Boa Vista (AEB), 
atualmente também uma empresa pública. A Electra SA tem duas subconcessionárias, a Electra 
Norte, Sociedade Unipessoal, SA e Electra Sul, Sociedade Unipessoal S.A., para exercerem ativida-
des de caráter operacional da Electra SA, nas Ilhas de Barlavento e de Sotavento, respetivamente.

O Governo de Cabo Verde decidiu recentemente proceder à reforma da estrutura organizacional 
do mercado energético já previsto no seu programa, autonomizando as atividades de transporte, 
produção e distribuição de energia e criação de uma nova entidade, o Operador Nacional do 
Sistema, responsável pelo transporte e operação do sistema elétrico, e da compra centralizada 
de energia e serviços de estabilização do sistema. Assim, o Decreto-Lei nº 34/2022 de 27 de ju-
lho autorizou a Electra SA a proceder à extinção da Electra Norte e da Electra Sul, assim como os 
contratos de subconcessão do estabelecimento de transporte e distribuição de energia elétrica 

Além disso, são tidos em conta os parâmetros de implantação necessários, como o armazena-
mento de energia (fornecendo às fontes renováveis uma capacidade de geração contínua, que 
elas não têm porque dependem de fatores externos como a sua disponibilidade ao longo do 
tempo, (como a radiação solar ou o vento), sendo, por isso, fontes de energia intermitentes. 

No que diz respeito à AAE propriamente dita, ela é concebida como um painel de controlo, com 
múltiplos indicadores, que ajudam a obter uma imagem clara da situação atual da autoridade 
local. No âmbito da iniciativa CoM SSA, os domínios a ter em conta na avaliação do acesso à 
energia na África Subsariana são: 

•	 acesso à eletricidade nas habitações (atividades domésticas) e edifícios públicos (infraestru-
turas como hospitais e escolas), porque tem um forte impacto na educação e nas atividades 
produtivas e geradoras de rendimento, e

•	 acesso à energia limpa para cozinhar, principalmente por questões sanitárias e familiares. 

A avaliação desses domínios é realizada através de um conjunto de indicadores unidimensionais 
que abordam os principais atributos: Global, Segurança, Sustentabilidade e Acessibilidade. A 
escolha de múltiplos indicadores garante a medição dos vários aspetos do acesso à energia e 
suas implicações, garantindo uma visão abrangente do cenário. 

Para o primeiro domínio, acesso à eletricidade, são considerados os seguintes atributos:

•	 Global: Percentagem da população ou dos agregados familiares com acesso à eletricidade 
(através da rede/fora da rede) [%] 

•	 Indicadores de segurança, que considera a fiabilidade e a estabilidade das fontes de energia: 
•	 Número de horas por dia de eletricidade disponível [h/dia] 
•	 Número médio de interrupções no fornecimento de eletricidade por dia [nº/dia] 
•	 Número de dias sem eletricidade por ano [nº/ano] 

•	 Indicadores de sustentabilidade, que se relacionam com a quota das energias renováveis no 
cabaz energético:
•	 Percentagem de eletricidade proveniente de fontes de energia renovável (FER) [%] 
•	 Número de mini redes e de sistemas autónomos [nº] 
•	 Legislação e regulamentação em vigor relativas a mini-redes/sistemas autónomos [+/-] 

•	 Indicadores de acessibilidade, relacionados com o custo e a vontade de pagar pela energia: 
•	 Percentagem da população com capacidade para pagar a eletricidade [%] ou disponibi-

lidade para pagar 
•	 Percentagem das despesas dos edifícios públicos com eletricidade [%] 
•	 Incentivos financeiros e regulamentares às energias renováveis em vigor [+/-]

Para o segundo domínio, acesso à energia limpa para cozinhar, são considerados os seguintes 
indicadores:

•	 Global: Percentagem da população/agregados familiares com acesso a tecnologias limpas 
de cozinha [%]

•	 Indicadores de segurança: 
•	 Percentagem da população/agregados familiares dependentes do uso tradicional de bio-

massa para cozinhar [%]
•	 Percentagem da população/agregados familiares dependentes de Gás de Petróleo 

Liquefeito (GPL) ou de outros combustíveis [%]
•	 Disponibilidade dos recursos: tempo e distância necessários para recolher madeira para 

combustível [h e km] 
•	 Indicadores de sustentabilidade:
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redes insulares (limitada dimensão), requerem investimentos em cenários de armazenamento 
de energia intermitente.

O Governo de Cabo Verde elegeu a segurança energética, a estabilidade dos preços e a re-
dução da fatura energética como preocupações centrais no seu desenvolvimento socioeconó-
mico, conforme estabelecido no Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável 2022-2026 
(PEDS II), e em linha com o ODS 7. Estes objetivos estratégicos serão operacionalizados através do 
Programa Nacional de Sustentabilidade Energética (PNSE).

Neste âmbito e para permitir o planeamento das infraestruturas necessárias e investimentos as-
sociados, foi desenvolvido um Plano Diretor do Setor Elétrico (PDSE 2018 - 2030), de forma a cana-
lizar todos os esforços e ações para estes objetivos de longo prazo. O PDSE 2018 - 2040 foi criado 
como um documento estrutural para o desenvolvimento do Sistema Elétrico, considerando as 
principais áreas do desenvolvimento do setor: previsão espacial do consumo elétrico, novos in-
vestimentos e reforços na infraestrutura de transporte e distribuição de eletricidade, estrutura do 
parque produtor (localização de centrais, dimensão, fontes de energia, e tecnologias) e gestão 
de redes, estrutura institucional e organizacional.

O SETOR DOS COMBUSTÍVEIS

As atividades do setor dos combustíveis estão concessionadas a duas empresas que importam, 
distribuem e comercializam combustíveis, líquidos e gasosos, a ENACOL S.A. e a VIVO S.A.

A ENACOL (Empresa Nacional de Combustíveis) é a empresa nacional de petróleo de Cabo Verde. 
Fundada em 1982, a ENACOL desempenha um papel crucial no setor energético de Cabo Verde, 
estando principalmente envolvida na importação, armazenamento, distribuição, e venda a reta-
lho de produtos petrolíferos, incluindo gasolina, gasóleo e gás de petróleo liquefeito (GPL). Como 
entidade estatal, a ENACOL opera uma rede de estações de serviço nas ilhas de Cabo Verde, 
fornecendo combustível para as necessidades de transporte e energia. Além disso, a empresa 
desenvolve várias atividades relacionadas com o desenvolvimento e a gestão de infraestruturas 
energéticas no país.

A Vivo Energy Cabo Verde é uma subsidiária da Vivo Energy, que é uma empresa petrolífera a ju-
sante que opera em África. A Vivo Energy está licenciada para distribuir e comercializar combus-
tíveis e lubrificantes da marca Shell em vários países africanos, incluindo Cabo Verde, onde opera 
no sector petrolífero, fornecendo combustíveis, lubrificantes e outros produtos e serviços conexos 
a clientes retalhistas, comerciais e industriais. A empresa desempenha um papel importante no 
fornecimento de soluções energéticas para satisfazer as necessidades do mercado local.

O gás butano é acessível através de pequenos distribuidores, em quase todos os pontos do país. 
Depois de um crescimento acelerado nos anos 1980 e 90, tem-se verificado uma tendência para 
estagnação da procura (INE, 2010), cujas razões poderão estar ligadas aos custos atuais desse 
combustível. Isso porque, contrariamente à eletricidade, o gás não é subsidiado nem existem ta-
rifas sociais para esse combustível, também totalmente importado. Segundo os dados do Censo 
2022, perto de 80% das famílias davam preferência ao gás na preparação dos alimentos e uns 
20% preferiam ainda a lenha. Como é de se esperar, é no meio urbano que a penetração de for-
mas modernas de energias é relativamente grande (90%), mas a lenha continua a ser uma op-
ção para mais de 55% das famílias no meio rural. Este facto deve ser objeto de estudo, para que 
possam ser identificadas as razões e encontradas soluções para sua resolução, de forma que o 
pleno acesso à cozinha limpa seja muito brevemente uma realidade no país. 

e de água e à reversão para a Electra S.A. dos ativos e da atividade de transporte e distribuição 
no seu todo. A Electra S.A. mantém-se concessionária geral dos serviços públicos de produção, 
transporte e distribuição de eletricidade, e conserva a atividade de produção e distribuição de 
água e de recolha para tratamento e reutilização de águas residuais. Pelo mesmo Decreto-Lei, foi 
autorizada a criação das seguintes novas sociedades anónimas, por meio da cisão simples da 
Electra S.A., e por destaque de parte do seu património:

•	 Empresa de Produção de Eletricidade de Cabo Verde – EPAC S.A.
•	 Empresa de Distribuição de Eletricidade de Cabo Verde – EDEC S.A.
•	 Operador Nacional do Sistema Elétrico de Cabo Verde – ONSEC S.A.

Essa cisão teve efeito no dia 21 de janeiro de 2024, com a reunião da Assembleia-Geral da Electra 
S.A., com esse objetivo, tendo as novas empresas entrado em funcionamento no dia 1 de abril de 
2024. O mesmo diploma também autorizou a alterar o Contrato de Subconcessão celebrado com 
a AEB em 2008, de forma a reduzir o objeto da subconcessão ao transporte e distribuição de água. 

Existem ainda produtores independentes, para além da AEB, a Cabeólica S.A., que opera quatro 
parques eólicos nas ilhas de Santiago, São Vicente, Boa Vista e Sal, com uma capacidade total 
instalada de 19,55 MW, e a Electric Wind, uma empresa privada que opera um parque eólico com 
dois aerogeradores, com capacidade total instalada de 0,5 MW, na ilha de Santo Antão. Na ilha 
do Sal, opera uma empresa de autoprodução elétrica, Águas de Ponta Preta Limitada (APP), que 
serve uma grande urbanização turística e hotéis, na ilha do Sal.

INTEGRAÇÃO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS NOS SISTEMAS DE ENERGIA

Cabo Verde possui um grande potencial de energias renováveis.  Atualmente, o sistema de ener-
gia no arquipélago integra cerca de 20% de fontes de energia renovável na produção de energia 
elétrica. No Master Plan de energias renováveis 2017-2040, foram delimitadas zonas potenciais 
para a instalação de equipamentos de aproveitamento de energias renováveis em todos as ilhas, 
com o objetivo de se atingir uma produção de eletricidade com a integração de 50% de energia 
renováveis até 2030, e de 100% até 2040, sendo esta última uma meta difícil de atingir, tendo em 
conta a dimensão das redes, e os elevados investimentos necessários na qualidade das mesmas 
e nas tecnologias de armazenamento de energia intermitente. 

Os cenários propostos no Master Plan implicam investimentos consideráveis. O país tem recorrido 
a financiamento junto dos seus parceiros de cooperação tradicionais e no lançamento de con-
cursos para parcerias público-privadas (PPP). É assim que recentemente foram iniciados os tra-
balhos para a expansão do parque eólico de Santiago, da Cabeólica, que vai passar de uma ca-
pacidade de 9 MW para 23 MW, alargando a penetração de energias renováveis para 30% no país. 

Igualmente, foram iniciadas as obras para a construção do parque solar de São Vicente, com 
uma capacidade de 5 MW, e muito brevemente terão início as obras para um novo parque solar 
na ilha do Sal, também com a capacidade de 5 MW. Estes dois parques serão construídos graças 
a uma PPP entre o Estado e a empresa APP. No âmbito desta PPP serão também instalados 40 
postos de abastecimento público de veículos elétricos, confirmando a iniciativa governamental 
de criar paulatinamente um ecossistema propício à transição para a mobilidade elétrica no país. 

Embora com alguns atrasos, o país regista progressos significativos no domínio do abastecimen-
to de energia com o concurso de fontes de energia renovável, fazendo face aos desafios impor-
tantes, nomeadamente, um elevado nível de dependência energética de combustíveis fósseis 
importados e elevadas tarifas de eletricidade, pelos custos que a geração de eletricidade térmi-
ca representa. Também é preciso referir-se que a integração de fontes de energia renováveis nas 
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toda a ilha, com uma população de aproximadamente 12.721 habitantes, conforme dados do 
Censo de 2021. É na vila de Sal-Rei, que se instala a capital que deve o seu nome ao sal de extre-
ma qualidade que chegou a exportar no século XIX. Sal Rei abriga o aeroporto internacional de 
Boa Vista, que facilita o acesso à ilha para turistas e residentes. A infraestrutura turística está em 
constante desenvolvimento para atender à crescente demanda por viagens para a ilha.

A principal infraestrutura de produção de eletricidade no Município da Boa Vista, é a empresa 
Águas e Energia da Boa Vista, SA., atualmente detida a 100% pelo Estado de Cabo Verde. A AEB 
também possui centrais de dessalinização da água do mar, e ETAR para tratamento de águas 
residuais. 

Outra empresa produtora da eletricidade é a Cabeólica SA, que possui um parque eólico que co-
meçou a injetar energia na rede em março de 2012 e foi inaugurado a 20 de abril do mesmo ano. 
Está localizado na parte noroeste do Município da Boa Vista, na região do Morro da Vigia – Ponta 
do Sol. Este parque ocupa cerca de 18 hectares de terra e contém 3 turbinas, tendo uma capa-
cidade instalada de 2,55 MW. É o parque mais pequeno dos quatro que a Cabeólica detém com 
uma capacidade máxima de produção diária de 61,2 MWh. Em fevereiro de 2017 atingiu o recorde 
de produção diária – 47,89 MWh. Toda a energia produzida é vendida à AEB, para distribuição.

É importante sublinhar que mais de 80% das receitas da AEB provêm do setor hoteleiro da ilha da 
Boa Vista, com destaque para as grandes unidades hoteleiras que acolhem os turistas interna-
cionais europeus. Assim, a empresa passou por sérias dificuldades durante os anos da pandemia. 

Segundo o Relatório de Contas da AEB, no ano de 2022, os níveis de produção de energia foram 
superiores ao de 2021 de forma quase constante, devido à retoma das atividades económicas 
ao longo do ano. Em 2022 a AEB atingiu uma produção total de 37.98 GWh, valor superior ao dos 
anos de 2021 (20,7 GWh) e 2020 (22,9 GWh), mas ainda abaixo dos atingidos em 2019 (45,45GWh). 

Contudo, é de salientar que o consumo dos clientes se situou em torno dos 31,17 GWh, e dessa pro-
dução cerca de 85,69% diz respeito à produção térmica da AEB (gasóleo e fuel), sendo que 14,30% 
correspondem à penetração das energias renováveis adquiridas à Cabeólica. 

Não obstante dificuldades conjunturais, a AEB consentiu esforços necessários para adquirir po-
tência adicional de energia em 2,4 MW, através de aluguer, com vista a atender a as necessida-
des atuais e assegurar o fornecimento de energia nesse período de maior consumo. 

Comparativamente ao ano de 2021, houve um aumento da produção global da AEB de 97%, real-
çando também o aumento da energia eólica comprada à Cabeólica de 30% face ao volume 
registado em 2021 (de 4.180.010 para 5.434.970 kWh), embora não tendo chegado ainda aos níveis 
de penetração ocorridos em 2019 (8.305.270 kWh).

Os níveis de perdas globais no sector energético descerem ligeiramente para 9,20% contra os 
10,01% em 2021, continuando a tendência decrescente que se vinha obtendo, com vista a manter 
as perdas energéticas abaixo dos 10%.

O consumo de combustível foi ligeiramente superior ao 2021 (2.370.314 + 2.119.007 litros), tendo 
atingido em 2022 valores na ordem dos 3.027.257 litros de gasóleo e fuel-180, em 5.384.063 litros. 

O sector de produção da água e saneamento foi responsável pelo consumo de 3.208.301 kWh de 
energia (cerca de 10,3% do total da energia produzida pela AEB), [em 2021 foi de 3.473.991 KWh].

O ACESSO À ENERGIA EM CABO VERDE

De uma maneira geral, os níveis de acesso, tanto à eletricidade, como à cozinha limpa, são ele-
vados quando comparados com países do mesmo patamar de desenvolvimento de Cabo Verde, 
sobretudo na África Subsaariana. O quadro seguinte ilustra as metas e os objetivos de Cabo 
Verde para 2030, que apontam para atingir-se a cobertura total nestes dois aspetos da energia. 
As metas apontam para o acesso universal a serviços energéticos modernos, seja no respeitan-
te à eletricidade, como para as opões modernas para a cozinha limpa, a ser atingido em 2030. 
Embora os indicadores do país sejam bons quando comparados com outras regiões da África 
Subsariana, ainda há algum caminho a percorrer.

Tabela 1.  Metas e Objetivos Específicos de Acesso à Energia para Cabo Verde (General Directorate for 
Energy, 2015)

Acesso Universal a Serviços Energéticos Modernos

Percentagem da População com Acesso à 
Eletricidade

Percentagem da População com Acesso a 
Opções Modernas para cozinhar

Meta 2030 100% 100%

Objetivos Específicos Extensão da Rede às Comunidades próximas

Eletrificação com Fontes Renováveis de todas 
as Comunidades isoladas ainda sem acesso e 
longe da rede

As habitações dispersas beneficiarão do uso 
de sistemas individuais

Erradicação dos Fogões 3 Pedras e substitui-
ção por fogões melhorados (2020)

Promoção do Gás Butano: taxa de penetra-
ção superior a 90%

No quadro anterior estão ilustrados alguns objetivos específicos para aumentar o acesso à ele-
tricidade, e às opções modernas de cozinha limpa nos municípios. Para atingir estes objetivos 
propõem-se uma série de medidas, entre as quais é importante destacar as seguintes:

No acesso à eletricidade, (a) proceder-se ao mapeamento das famílias sem acesso à eletrici-
dade; (b) analisar e elaborar Opções de Eletrificação para cada comunidade; (c) estudar a via-
bilidade da Extensão da Rede; elaborar cenário de implementação de Micro-redes de Energias 
Renováveis nos municípios alvo; desenvolver e instalar Sistemas Individuais de Eletricidade para 
as habitações isoladas. De notar que a Electra S.A. já iniciou visitas e contactos como o Município 
para esse efeito.

No tocante ao acesso a serviços modernos de cocção, é proposto a criação de uma Equipa de 
seguimento Multidisciplinar, para Avaliação e Seguimento da situação junto das famílias, utili-
zando-se métodos de Análise Participativa de Soluções para a erradicação dos fogões de três 
pedras e promoção do gás butano; Definição de Modelos de Financiamento para as ações iden-
tificadas; Implementação das Soluções, Seguimento e Avaliação do impacto dessas soluções.

A ocasião da implementação dessas atividades nos municípios alvo, deverá ser aproveitada para 
o desenvolvimento do mercado de eficiência energética, com disponibilização de informação e 
ações de sensibilização para as famílias e empresários sobre os benefícios da Eficiência Energética.

4.2	 Contexto do municípIo da Boa Vista

A Ilha de Boa Vista está situada a nordeste das ilhas de Cabo Verde, a aproximadamente 455 km 
da costa do Senegal, na África Ocidental, é a terceira maior ilha de Cabo Verde, e integra o grupo 
das seis ilhas do Barlavento. Com uma superfície de 620 km2 e em forma pentagonal, mede de 
Norte a Sul um máximo de 31 km e 29 km de Oeste a Este. O Município da Boa Vista compreende 
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Atualmente, a taxa de acesso à energia elétrica ronda os 92%. O Município da Boa Vista apresen-
tava em 1990 uma taxa de acesso à eletricidade de 44,4% para atingir números de 74,4% em 2000, 
90,2% em 2015 e 90,9% em 2022. A figura seguinte mostra a evolução do acesso à eletricidade 
para os agregados familiares dos Mosteiros, em comparação com Cabo Verde (INE, 2023):

Figura 1.  Evolução do acesso à eletricidade por agregados familiares em Cabo Verde e no município 
da Boa Vista (Elaboração própria com base no INE).

É também relevante conhecer a evolução da procura de eletricidade per capita na ilha. Assim, ve-
rifica-se na figura seguinte que a evolução da procura per capita é crescente, exceto nos anos de 
2020 e 2021, coincidindo com a pandemia de Covid. Esta situação pode ser explicada pelo facto de 
a ilha ser a segunda ilha mais turística do país, pelo que a procura é fortemente influenciada por 
esta atividade (INE, 2020).

5.	Avaliação de Acesso à Electricidade
Para levar a cabo a AAE, tem de selecionar e analisar, pelo menos, um indicador por categoria, 
além do indicador geral.

Tabela 2.  Tabela Indicadores de acesso à eletricidade (COM SSA, 2020)

INDICADORES: ACESSO À ELETRICIDADE

PRINCIPAIS ATRIBUTOS INDICADORES-CHAVE

GOBAL % da população ou dos agregados familiares com acesso à eletricidade (rede/fora 
da rede) (%)

SEGURANÇA

Número de horas por dia de eletricidade disponível (h/dia)

Número médio de interrupções de eletricidade por dia (nº/dia)

Número de dias sem eletricidade por ano (nº/ano)

SUSTENTABILIDADE

% de eletricidade proveniente de energias renováveis (%)

Número de mini-redes e sistemas autónomos (nº)

Leis e regulamentos em vigor para mini-redes e sistemas autónomos (+/-)

ACESSIBILIDADE

% da população com capacidade para pagar a eletricidade ou disponibilidade 
para pagar (%)

% das despesas dos edifícios públicos com eletricidade (%)

Incentivos financeiros e regulamentares às energias renováveis (+/-)

5.1	 Indicador Global

Dados obtidos do relatório do Instituto Nacional de Estatística (INE) para o último Inquérito 
Multiobjectivo Contínuo (IMC 2022) publicado em 2023 indicam que em finais de 2022, cerca de 
92,3% da população em Cabo Verde tinha eletricidade em casa. No Município da Boa Vista, essa 
taxa atingiu o valor de 90,9%. A eletricidade consumida pelas famílias do município provinha toda 
da rede elétrica (100%). O quadro seguinte apresenta o indicador global de acesso à eletricidade:

Tabela 3.  Indicador Global de acesso a eletricidade para Boa Vista e Cabo Verde (INE, 2023)

Percentagem da população com acesso à eletricidade (rede/fora de rede) (%) 2022

Boa Vista 90,9%

Cabo Verde 92,3%

Cabo Verde Urbano 92,9%

Cabo Verde Rural 90,7%

Neste indicador o desenvolvimento tem sido constante embora com um ligeiro abrandamento 
nos últimos anos, que poderá estar ligado ao aumento da população, versus aumento da dis-
ponibilidade de energia. A taxa de acesso em Cabo Verde era um pouco menos de 80% em 2010. 



325324 PLAC – PLANO LOCAL DE AÇÃO CLIMÁTICA SEACAP - BOA VISTA

Quando solicitados, os únicos dados disponibilizados são número médio anual de interrupções 
de corrente elétrica. Na tabela acima, estão especificados os valores para o quinquénio de 2018 
a 2022.

5.3	  Indicadores de Sustentabilidade

Os indicadores nesta categoria visam avaliar a quota-parte de energias renováveis no cabaz 
energético, um fator crucial para a criação de comunidades mais sustentáveis e inclusivas. Para 
estabelecer os indicadores de sustentabilidade há três indicadores chave:

•	 % de eletricidade proveniente de energias renováveis
•	 Número de mini-redes e sistemas autónomos
•	 Leis e regulamentos em vigor para mini-redes e sistemas autónomos

Os indicadores de sustentabilidade são descritos seja pela percentagem de eletricidade prove-
niente de Fontes de Energias Renováveis (FER), seja pela disponibilidade de mini-redes e sistemas 
autónomos. Estes indicadores são analisados a seguir. 

% DE ELETRICIDADE PROVENIENTE DE ENERGIAS RENOVÁVEIS

O Plano Diretor do Setor Elétrico, aprovado em 2018, estabelece a capacidade máxima de energia 
renovável, por tecnologia, a ser adicionada anualmente à rede elétrica de cada ilha, ao longo de 
um horizonte de dez anos. Os concursos têm início todos os anos em janeiro. De acordo com este 
plano o objetivo é ter 50% do mix elétrico de origem renovável em 2030 e 100% em 2040. Os inves-
timentos em curso em energia renovável, sobretudo no solar e no eólico, demonstram um franco 
progresso, mas será difícil atingir-se essas metas, sobretudo devidos aos atrasos verificados na 
realização desses investimentos e o lançamento do Master Plan 2017-2040. De 2017 até recen-
temente muito poucos investimentos foram realizados (uma das razões deve-se à situação de 
pandemia da COVID 19), estando este panorama a ser consideravelmente revertido nestes dois 
últimos anos.

No primeiro trimestre de 2023, o Governo lançou um concurso para a construção e exploração 
de quatro parques solares em quatro ilhas do país, São Nicolau com um parque solar de 0,4 MW, 
no Município da Ribeira Brava, Santo Antão (1,2 MW), Fogo (1,3 MW) e Maio (0,4 MW). Esses novos 
parques permitirão aumentar a penetração das energias renováveis para 30% em 2025 e 50% 
em 2030.

Tabela 6.  Indicador de sustentabilidade no acesso à eletricidade: percentagem de eletricidade das FER 
(AEB, 2024)

PERCENTAGEM DE ELETRICIDADE DAS FER (%) 2022

Boa Vista 14,3 %

O sistema de produção de eletricidade na Boa Vista, tem uma componente térmica represen-
tada pelas centrais elétricas da AEB e uma componente eólica representada pelo parque de 
aerogeradores da Cabeólica. Em 2022, a central térmica da AEB produziu um total de 32.553.025 
kWh, enquanto o parque eólico da Cabeólica produziu 5.434.970 kWh, o que representa uma pe-
netração de 14,3% de energia eólica.

Figura 2.  Evolução do consumo de eletricidade per capita na ilha do Boa Vista (Elaboração própria 
com base no INE e dados fornecidos pela AEB).

5.2	 Indicadores de Segurança

Os indicadores nesta categoria visam avaliar a fiabilidade e o grau de qualidade dos serviços de 
eletricidade a que os edifícios públicos e residenciais têm acesso.

A qualidade do fornecimento de energia, e avaliado pelo indicador de interrupções. Em 2022, re-
gistou-se uma melhoria em relação aos anos anteriores. O AEB inclui apenas o número de inter-
rupções anuais, que é o único dado analisado nesta secção.

NÚMERO MÉDIO DE INTERRUPÇÕES DE ELECTRICIDADE POR DIA

O Município da Boa Vista é abastecido em eletricidade a partir da Central Elétrica da AEB. No 
Relatório de Contas da empresa para 2022, são publicados os seguintes dados de SAIFI: 

Tabela 4.  Indicador de segurança no acesso à eletricidade (AEB, 2024)

Indicador 2022

Número médio de interrupções de eletricidade por ano (n/ano) 22

Tabela 5.  Indicadores de continuidade de serviço na Boa Vista. (AEB, 2024)

Número médio de interrupções de eletricidade por ano

2018 2019 2020 2021 2022

25 28 33 30 22
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trata do Regime simplificado para eletrificação rural em sistemas autónomos com base em 
energias renováveis.

Com o apoio da cooperação luxemburguesa, foram elaborados os regulamentos necessários 
para mini-redes, incluindo o modelo tarifário e os contratos necessários. Os regulamentos es-
tabeleceram o processo de concurso público para novas redes. Assim, foram publicadas as se-
guintes regulações:  

•	 A Portaria nº 43/2019, 3 de dezembro, que procede a aprovação da minuta do Contrato de 
Compra e Venda de energia de eletricidade dos clientes micro-produtores.

•	 A Deliberação nº8/CA/2021, que estabelece os valores anuais para o ano de 2021 para energia 
elétrica de origem renovável para os produtores nos regimes geral e microprodução. 

O compromisso com o desenvolvimento do sector da energia fora da rede é claro e constitui, por 
conseguinte, um valor claramente positivo deste indicador. No entanto, resta ainda passar-se ao 
concreto com estudos para identificação dos potenciais beneficiários desses cenários tecnológi-
cos e a socialização dessas iniciativas e lançamentos dos necessários concursos.

A existência do atual quadro legislativo e regulamentar propício ao incremento do acesso à ener-
gia fora da rede, atendendo aos casos de assentamentos encravados e isolados, resulta num 
valor positivo deste indicador.

5.4	 Indicadores de Acessibilidade

Os indicadores nesta categoria visam avaliar a questão da acessibilidade à eletricidade através 
dos preços da energia. A energia a um preço comportável é um meio de reduzir a pobreza e au-
mentar o bem-estar das comunidades, lançando as bases para um progresso contínuo.

% DA POPULAÇÃO COM CAPACIDADE PARA PAGAR A ELETRICIDADE OU DISPONIBILIDADE PARA 
PAGAR

A percentagem de famílias com capacidade para pagar e/ou a quantidade de famílias com 
disponibilidade para pagar serviços de eletricidade constituem números que podem orientar as 
partes interessadas na tomada de decisões relativas às tarifas e os decisores políticos no exame 
dos impactos sociais e da viabilidade destes serviços. Os dados relativos à percentagem de fa-
mílias com capacidade para pagar podem ser recolhidos pelos fornecedores de energia.

A tarifa de eletricidade para as famílias tem um valor elevado em Cabo Verde. Para a baixa 
tensão normal (BTN), que engloba as famílias (sendo que a baixa tensão especial e média ten-
são são típicos de empresas), existem dois escalões: um escalão para consumos até 60 kWh e 
outro para consumos superiores a este valor. Estes dados são obtidos a partir de a Agência de 
Regulação Multissectorial da Economia (ARME) e são apresentados na tabela seguinte:

Tabela 8.  Tarifário de eletricidade em vigor no 2024 (ARME, 2024)

TARIFA DE ELECTRICIDADE

PARA ELECTRA A VIGORAR A PARTIR DE: 01/JANEIRO/2024

Escalões

Baixa Tensão Doméstica Tarifa base IVA (8%) Tarifa c/IVA

<= 60 kWh/mês 31,59 2,53 34,12

NÚMERO DE MINI-REDES E SISTEMAS AUTÓNOMOS

Neste capítulo, igualmente pouco se tem avançado em Cabo Verde. Nas últimas duas décadas, 
só foram instaladas 5 mini-redes em zonas isoladas do país. A Boa Vista é uma ilha extensa com 
assentamentos dispersos, é um bom exemplo de potencial para instalação de mini-redes e sis-
temas autónomos, com energias renováveis, sobretudo solar e eólico, ou híbridos. Infelizmente a 
solução encontrada para eletrificar a ilha foi a produção centralizada, com enorme dispêndio na 
extensão da rede elétrica.

Uma opção para a implementação de energias renováveis é a instalação de pequenas unidades 
de autoconsumo, como a fotovoltaica. Cabo Verde, e por extensão os Boa Vista, é uma zona com 
um elevado número de horas de sol por ano (World Bank, 2024). No entanto, a nível doméstico, 
uma das principais dificuldades encontradas é o custo da instalação.

Alguns hotéis instalaram pequenas centrais fotovoltaicas para autoconsumo, como é o caso da 
cadeia de hotéis Riu, que tem 3 hotéis, 2 dos quais já têm painéis fotovoltaicos, com uma potên-
cia de 500 kWp, cada. Está em construção outro parque solar no terceiro hotel com a mesma 
potência. Uma vez que esses sistemas não estão ligados à rede, não entram na contabilidade de 
energia renovável produzida pelo sistema.

Existem muitas regiões do país onde esse tipo de cenário tecnológico poderá ajudar a resolver os 
problemas de acesso à eletricidade ainda existentes, e proporcionar um abastecimento seguro 
de energia de qualidade às populações das zonas rurais e periurbanas de alguns municípios. 
Não se concretizaram ainda os programas de incentivo, embora haja regulamentação definida 
para tal, nem fundos financeiros que possam estimular o recurso a esse cenário tecnológico que 
poderá permitir o acesso universal em todo o território, com a disponibilização de eletricidade 
durante 24h, às pessoas que estão longe das redes elétricas, pelo isolamento dos seus habitats.

Tabela 7.  Indicador de sustentabilidade no acesso à eletricidade: número de mini-redes e sistemas au-
tónomos (Elaboração própria).

 NÚMERO DE MINI-REDES E SISTEMAS AUTÓNOMOS (N°) 2022

Boa Vista 0

Verifica-se a inexistência de mini-redes e de sistemas autónomos na Boa Vista, pelo que o 
Indicador de Sustentabilidade é nulo, nesse Município.

LEIS E REGULAMENTOS EM VIGOR PARA MINI-REDES E SISTEMAS AUTÓNOMOS

Este indicador visa avaliar o apoio regulamentar e a adequação das políticas que podem afetar 
a evolução do setor da energia fora da rede. O desenvolvimento de um quadro regulamentar re-
presenta um aspeto determinante para avaliar o estado atual e o potencial de desenvolvimento 
de um ambiente favorável ao setor da energia fora da rede. Um valor positivo do indicador mos-
tra que estão em vigor ou em desenvolvimento políticas ou regulamentações. Em sentido inverso, 
um valor negativo indica um vazio político.

O apoio regulamentar ao incentivo dos sistemas autónomos em Cabo Verde começou no ano 
2011, que foi aprovado o Decreto-Lei nº 1/2011. O Decreto estabelece as disposições relativas à pro-
moção, ao incentivo e ao acesso, licenciamento e exploração inerentes ao exercício da atividade 
de produção independente e de autoprodução de energia elétrica. O capítulo VIII do Decreto, 
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% DAS DESPESAS DOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS COM ELETRICIDADE

Este indicador visa avaliar a importância dos custos com a eletricidade na despesa pública. Os 
serviços prestados por estruturas públicas (centros de saúde, escolas, entidades municipais, etc.) 
são determinantes para o bom funcionamento dos assuntos públicos e a prosperidade das co-
munidades. Por conseguinte, este indicador contribui para determinar se as estruturas públicas 
têm capacidade para suportar estes custos e pode apoiar políticas de redução dos custos e 
de eficiência energética, a fim de preservar um nível aceitável nos serviços públicos prestados 
aos cidadãos. Os estudos para a construção deste indicador são muitos úteis, porque permitem 
identificar oportunidades de integração de energias renováveis no sistema de energia e de intro-
dução de medidas de eficiência energética no setor institucional. Não existem atualmente dados 
disponíveis a nível municipal (Tabela 10):

Tabela 10.  Indicador de acessibilidade no acesso à eletricidade: % das despesas dos edifícios públicos 
com eletricidade (Elaboração própria).

% DAS DESPESAS DOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS COM ELETRICIDADE 2022

Boa Vista N.D

% DAS DESPESAS DOS EDIFÍCIOS MUNICIPAIS COM ELETRICIDADE 2022

Boa Vista 0,36

No foi possível obter informações concretas para o cálculo deste indicador, portanto não foi pos-
sível a sua avaliação. No entanto, esse Indicador foi calculado para os edifícios municipais, para 
os quais foram disponibilizados os dados necessários.

INCENTIVOS FINANCEIROS E REGULAMENTARES PARA AS ENERGIAS RENOVÁVEIS

Os incentivos financeiros e regulamentares referem-se a medidas destinadas a melhorar os re-
tornos financeiros ou a diminuir o risco nos projetos privados de produção de energia renovável. 
Estes mecanismos são uma das formas de apoio com melhor relação custo/eficácia para inves-
timentos privados neste domínio. Este indicador será positivo se existir, pelo menos, um regime de 
apoio à penetração das energias renováveis ou à concessão de subvenções ou subsídios. Estas 
medidas podem ser estruturadas a nível nacional e posteriormente disseminadas e aprofunda-
das localmente, ajustadas às condições específicas nas zonas urbanas e rurais.

O Decreto nº 1/2011 estabelece as disposições relativas à promoção, ao incentivo e ao acesso, 
licenciamento e exploração inerentes ao exercício da atividade de produção independente e de 
autoprodução de energia elétrica. O capítulo VIII do Decreto, trata do Regime simplificado para 
eletrificação rural em sistemas autónomos com base em energias renováveis.

No orçamento do Estado de Cabo Verde (p.e Lei nº 35/X/2023 que aprova o orçamento do Estado 
para o ano económico 2024; Lei nº 16/X/2022 que aprova o orçamento do Estado para o ano 
económico de 2023) são incluídos especificamente incentivos à produção de energia renová-
veis: São isentas de direitos e demais imposições aduaneiras as importações de equipamento e 
seus acessórios, em estado novo e modernos, de produção renováveis, nomeadamente, painéis 
solares, geradores eólicos e outros dispositivos de produção de energia, baseados na utilização 
massiva de fontes de energia renovável. 

Por conseguinte, o indicador é positivo. No entanto, embora estes incentivos existam, a falta de 
implantação destas fontes de energia deve-se aos custos iniciais dos investimentos.

TARIFA DE ELECTRICIDADE

PARA ELECTRA A VIGORAR A PARTIR DE: 01/JANEIRO/2024

> 60 kWh/mês 38,45 3,08 41,53

Baixa Tensão Especial 34,60 2,77 37,37

Média Tensão 30,28 2,42 32,70

Iluminação Pública 31,59 2,53 34,12

Consumo Interno da Produção de Água 30,60

Com estas tarifas, uma família que usufrua de um rendimento igual ao salário mínimo, que cor-
responde a 13 mil escudos mensais, mesmo que não ultrapasse os 60 kWh, gastaria mais de 10% 
do seu salário em despesas com eletricidade, o que é bastante acima do que recomenda o MTF 
em relação à acessibilidade do preço. 

Contudo, para famílias economicamente vulneráveis existe um programa do Governo que da 
possibilidade de aceder à tarifa social para o fornecimento de energia elétrica. Para aceder à 
tarifa social o agregado familiar tem de estar “inscrito no Cadastro Social Único, ter um nível de 
renda anual per capita menor ou igual a seis salários mínimos nacional e ter um consumo médio 
mensal inferior a 120 kWh”.

Os agregados que cumpram este critério de elegibilidade recebem um desconto na tarifa:

•	 Para a parcela do consumo de energia elétrica inferior ou igual a 30 kWh/mês, 30%;
•	 Para a parcela do consumo compreendida entre 31 kWh/mês e 60 kWh/mês, 20%;
•	 Para a parcela do consumo compreendida entre 61 kWh/mês e 90 kWh/mês, 10%;
•	 Para a parcela do consumo superior a 90 kWh/mês, aplica-se a tarifa normal.

Com este desconto as famílias economicamente vulneráveis têm acesso às seguintes tarifas:

Tabela 9.  Tarifário de eletricidade em vigor no final do ano de 2024. (ARME, 2024)

ESCALÃO ESCUDOS

1º Escalão < 30 kWh/mês 12,39

2º Escalão De 30 a 60 kW/mês 14,87

3º Escalão De 60 a 90 kW/mês 22,15

Apesar de ter sido aprovado em 2018 este regime só recentemente começou a ser aplicado (jun-
tamente com o perdão de dívidas dos agregados beneficiados permitindo a religação dos que 
tiveram cortes de fornecimento) pelo que os efeitos ainda não podem ser avaliados. Mas a tarifa 
social constitui um apoio importante às famílias economicamente vulneráveis, mitigando a bar-
reira do elevado custo do fornecimento da energia elétrica. No entanto, é de se lamentar o atraso 
na aplicação da medida, com consequente prejuízo aos utentes.
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A Figura 3 mostra a evolução do acesso a energia limpa para cozinhar (por agregados familia-
res) tanto no município como a nível nacional e a nível nacional urbano e rural. Verifica-se que o 
acesso a fogões limpos (principalmente através da utilização de gás) melhorou no município nos 
últimos anos, aproximando-se da média nacional.

Figura 3.  Evolução do acesso a energia limpa para cozinhar por agregados familiares em Cabo 
Verde e no concelho da Boa Vista (Elaboração própria com base no INE).

6.2	 Indicadores de Segurança

% DA POPULAÇÃO/AGREGADOS FAMILIARES QUE DEPENDEM DA UTILIZAÇÃO TRADICIONAL DE 
BIOMASSA PARA COZINHAR

Relativamente à utilização de biomassa para cozinhar, o uso de lenha tem alguma expressão, 
particularmente nas zonas rurais. Por outro lado, a lenha é utilizada de forma pouco expressiva 
no Município da Boa Vista, sobretudo fraca disponibilidade desse combustível, numa ilha onde 
impera uma grande aridez, e pelas grandes distâncias necessárias para a sua recolha. A tabela 
seguinte apresenta os resultados do indicador para o concelho da Boa Vista e a sua comparação 
com o nível nacional:

Tabela 13.  Indicador de segurança na utilização tradicional de biomassa para cozinhar (INE, 2023).

% DA POPULAÇÃO QUE DEPENDEM DA UTILIZAÇÃO TRADICIONAL DE BIOMASSA 
PARA COZINHAR (LENHA) 2022

Boa Vista 1,0

Cabo Verde 20,0

Cabo Verde Urbano 8,5

Cabo Verde Rural 54,9

6.	Avaliação de Acesso a Cozinha Limpa
Para levar a cabo a AAE, tem de selecionar e analisar, pelo menos, um indicador por categoria, 
além do indicador geral.

Tabela 11.  Tabela Indicadores de acesso justo a cozinha limpa (COM SSA, 2020)

INDICADORES: ACESSO A COZINHA LIMPA

PRINCIPAIS ATRIBUTOS INDICADORES-CHAVE

GLOBAL % da população/agregados familiares com acesso a cozinha limpa (%)

SEGURANÇA

% da população/agregados familiares que dependem da utilização tradicional de 
biomassa para cozinhar (%)

% da população/agregado familiar que utiliza GPL ou outras fontes (%)

Disponibilidade de recursos: tempo e distância para recolher lenha (h e km)

SUSTENTABILIDADE

Número de fogões de cozinha melhorados utilizados (nº)

Produção sustentável de carvão vegetal (S/N)

Programas de sensibilização e/ou educação em vigor (S/N)

ACESSIBILIDADE

Incentivos financeiros e regulamentares ou mecanismos de subvenção em vigor 
(S/N)

% da população capaz de pagar (ou disposta a pagar) a transição para a cozinha 
limpa (%)

6.1	 Indicador Global 

% DA POPULAÇÃO/AGREGADOS FAMILIARES COM ACESSO A COZINHA LIMPA

De acordo com os dados publicados no IMC 2022, o gás é o combustível de cozinha preferido 
pela população em Boa Vista. No entanto, a sua utilização em Cabo Verde está mais difundida 
nas zonas urbanas do que nas zonas rurais, onde a utilização da lenha ainda é generalizada. Este 
facto pode ser explicado pela disponibilidade gratuita desta fonte e pela persistência de hábitos 
socioculturais.

Tabela 12.  Indicador Global de acesso à energia limpa na cozinha. (INE, 2023)

PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO COM ACESSO À COZINHA 
LIMPA (%)1 

2022

Boa Vista 98,5%

Cabo Verde 79,5%

Cabo Verde Urbano 91,1%

Cabo Verde Rural 44,2%

Em Cabo Verde, o gás já pode ser considerado uma conquista como a principal fonte de energia 
utilizada para preparar os alimentos, principalmente nos centros urbanos onde cerca de 82,4% 
dos agregados já o utilizam.  

1	 A utilização da eletricidade é residual devido ao seu custo. Refere-se à utilização de gás principalmente.
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para a introdução de fogões melhorados, a sua utilização em Cabo Verde é praticamente inexis-
tente. O que se verifica é uma tendência para a utilização do gás, sendo a continuação do uso da 
biomassa (lenha) uma prática nas zonas rurais.

O quadro seguinte apresenta o indicador correspondente ao número de fogões de cozinha me-
lhorada na Boa Vista:

Tabela 14.  Indicador de sustentabilidade no número de fogões de cozinha melhorados. (2022)

NÚMERO DE FOGÕES DE COZINHA MELHORADOS (N°) 2022

Boa Vista N.D.

PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL DE CARVÃO VEGETAL

Uma produção sustentável de carvão vegetal pode reduzir os impactos no ambiente. Já estão em 
vigor regulamentações e projetos que apoiam a utilização de carvão certificado. O indicador visa 
avaliar se existe uma produção sustentável de carvão dentro das fronteiras jurisdicionais das au-
toridades locais e, se for o caso, facultar informações suplementares sobre esse aspeto. Mas não 
existe produção de carvão vegetal em grande escala, pelo que esse combustível praticamente 
não é utilizado.

O quadro seguinte apresenta o indicador correspondente à produção sustentável de carvão ve-
getal na Boa Vista:

Tabela 15.  Indicador de sustentabilidade no número de fogões de cozinha melhorados. (Elaboração 
própria)

PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL DE CARVÃO VEGETAL 2022

Boa Vista Não

PROGRAMAS DE SENSIBILIZAÇÃO E/OU EDUCAÇÃO EM VIGOR

O reforço da educação e sensibilização para a importância das tecnologias limpas para cozinhar, 
das poupanças de combustível e de tempo e dos benefícios conexos nos domínios da saúde e do 
ambiente é determinante para a transição. Deste modo, o indicador avalia se já estão em vigor 
programas de educação e sensibilização.

O quadro seguinte apresenta o indicador correspondente aos programas de sensibilização e/ou 
educação em vigor na Boa Vista:

Tabela 16.  Indicador de sustentabilidade no número de fogões de cozinha melhorados. (Elaboração 
própria)

PROGRAMAS DE SENSIBILIZAÇÃO E/OU EDUCAÇÃO EM VIGOR 2022

Boa Vista N.D.

A figura seguinte mostra a evolução da utilização de lenha para cozinhar por agregados fa-
miliares. Observa-se que a utilização de lenha está a diminuir, tanto a nível nacional como no 
concelho da Boa Vista, em favor de outras fontes como o gás. Historicamente, não tem sido um 
combustível muito utilizado na ilha pelas razões acima referidas.

Figura 4.  Evolução da utilização de utensílios de cozinha por agregados familiares em Cabo Verde e 
no concelho da Boa Vista (Elaboração própria com base no INE).

O progressivo abandono da utilização da lenha para cozinhar é positiva, uma vez que implica a 
conservação do coberto florestal, um bem muito precioso num país com sérios problemas de 
desertificação e aridificação.

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS: TEMPO E DISTÂNCIA PARA RECOLHER LENHA

Nas regiões onde se utiliza a lenha para cozinhar, são as mulheres e as crianças que se encarregam 
da tarefa, passando muitas horas a recolher madeira para combustível. Não existem dados que 
ilustrem o tempo utilizado na apanha da lenha, e esse é um dos aspetos alvo do inquérito preliminar 
referido atrás. É crucial obter números mais precisos sobre este aspeto, a fim de inspirar estratégias 
destinadas a melhorar as condições das mulheres, no que diz respeito à cocção dos alimentos, que 
passa, necessariamente, pela eliminação do uso da lenha e a sua substituição pelo gás.

6.3	 Indicadores de Sustentabilidade

NÚMERO DE FOGÕES DE COZINHA MELHORADOS 

Um fogão tradicional (ou básico) refere-se geralmente a um utensílio muito barato ou sem custos, 
caracterizado por uma eficiência muito baixa e por biomassa sólida de elevada combustão. Um 
fogão de biomassa melhorado (FBM) designa, por norma, um fogão com uma maior eficiência ou 
um menor nível de poluição do que um fogão tradicional, graças a melhoramentos. A introdução 
de fogões melhorados, que reduzem o consumo de lenha e/ou carvão, contribui para o acesso a 
tecnologias limpas para cozinhar nas zonas rurais. Embora tenha havido tentativas no passado 
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Tabela 18.  Indicador de acessibilidade de % população capaz de pagar (ou disposta a pagar) a transi-
ção para a cozinha limpa. (Elaboração própria)

% POPULAÇÃO CAPAZ DE PAGAR (OU DISPOSTA A PAGAR) A 
TRANSIÇÃO PARA A COZINHA LIMPA 2022

Boa Vista N.D.

7.	Conclusões e Recomendações
A partir dos resultados obtidos da avaliação do acesso à energia, conclui-se que:

•	 No Município da Boa Vista verifica-se uma elevada taxa de acesso da população à eletricida-
de de 90,9%, pelo que o acesso à eletricidade tem uma boa cobertura, com uma infraestru-
tura de distribuição estabelecida. No entanto, em áreas rurais e remotas, o acesso é limitado 
devido à falta de infraestrutura adequada e ao custo de expansão das redes elétricas. 

•	 Temos assim que subsistem ainda deficiências importantes no tocante à segurança do abas-
tecimento, com os sistemas a apresentar frequentes cortes. Deve-se também acrescentar 
que a qualidade da energia nem sempre obedece aos parâmetros definidos, causando pre-
juízos aos utentes do sistema, com a resultante avaria dos seus equipamentos.

•	 Relativamente à utilização de métodos de cozinha limpa, o panorama do Município da Boa 
Vista é positivo, pois 98,5% da população utiliza já o gás, contra 1,0% da população a recorrer 
à biomassa, sobretudo lenha, para confecionar os seus alimentos. De notar que estas práti-
cas, para além de poderem ter impactos ambientais nocivos, com o consumo da cobertura 
vegetal a contribuir para o acentuar da desertificação e as emissões de poluentes atmos-
féricos como as partículas têm graves consequências na saúde das pessoas. Igualmente, a 
procura da lenha, geralmente executada por mulheres e crianças, ocupa tempo que poderia 
ser dedicado a tarefas com melhor impacto social.

•	 Outra das razões que influenciam o acesso à eletricidade e ao gás, está ligada ao preço 
elevado do kWh e das botijas de gás para certas famílias, cujos rendimentos não permitem 
pagar esses custos. Assim, é aconselhável a criação de mecanismos de incentivos financeiros 
para as franjas da população com menores recursos, sobretudo no tocante à utilização do 
gás, cujo consumo não é objeto de programas sociais, como é o caso das tarifas sociais para 
a eletricidade. Mesmo para este caso, deveria ser objeto de estudo ver-se se as tarifas ditas 
sociais são comportáveis para certos orçamentos familiares. 

•	 A eletricidade consumida no Município da Boa Vista é toda produzida na Central da AEB, e no 
parque eólico da Cabeólica. A ilha da Boa Vista tem uma rede única, o que é um fator positivo, 
pois dá dimensão ao sistema de energia da ilha, e possibilita assim melhores oportunidades 
de integração de fontes de energia renovável na rede.

•	 Mas, por outro lado, qualquer problema que afete a produção, como por exemplo avarias na 
única central elétrica, afeta toda a ilha. Essa é uma das desvantagens da produção centra-
lizada de energia, versus as vantagens da produção distribuída ou descentralizada. Assim, é 
aconselhável que no âmbito dos programas governamentais para a transição energética do 
país, sejam identificados locais para a instalação de parques solares com armazenamento 
de baterias, que possibilitariam o aumento da segurança no abastecimento e na qualidade 
de energia. Isso resultaria igualmente num aumento da penetração das energias renováveis 
nos sistemas energéticos do país, com um grande impacto no acesso à eletricidade. Este é 
um dos propósitos da Avaliação do Acesso à Energia, que é por ênfase no papel que as Fontes 
de Energias Renováveis têm no aumento do acesso à eletricidade.

6.4	 Indicadores de Acessibilidade

INCENTIVOS FINANCEIROS E REGULAMENTARES OU MECANISMOS DE SUBVENÇÃO EM VIGOR

Os incentivos financeiros e regulamentares e mecanismos de subsídios referem-se a medidas 
destinadas a fomentar a transição para GPL. Este indicador será positivo se existir pelo menos um 
regime de apoio à alteração no aprovisionamento ou de concessão de subvenções ou subsídios. 
Estas medidas podem ser estruturadas a nível nacional e posteriormente disseminadas e apro-
fundadas localmente.

Contrariamente à eletricidade e água (onde existe uma tarifa social), não existem incentivos para 
as famílias vulneráveis no acesso ao gás, visto que os combustíveis não são subsidiados em 
Cabo Verde. Assim, apesar da disponibilidade física facilitada (com uma cadeia de distribuição 
bem estabelecida), o fator económico acaba pesando na decisão da escolha do combustível. 
Para muitas famílias a opção é entre a lenha gratuita e o gás pago.

Não existem estudos sobre a capacidade/vontade de pagar que poderiam orientar uma política 
dirigida às famílias economicamente vulneráveis, apesar do indicador “% da população capaz de 
pagar (ou vontade de pagar) pela transição para uma cozinha limpa” ser mais interessante para 
efeitos de políticas e planeamento. Também, a elaboração e implementação de um inquérito 
que permitiria avaliar este indicador está fora do âmbito deste trabalho.

Tabela 17.  Indicador de acessibilidade de preços no acesso à energia limpa na cozinha (Elaboração 
própria).

INCENTIVOS FINANCEIROS E REGULAMENTARES OU MECANIS-
MOS DE SUBSÍDIOS [S/N]

2022

Boa Vista Não

% DA POPULAÇÃO CAPAZ DE PAGAR (OU DISPOSTA A PAGAR) A TRANSIÇÃO PARA A COZINHA LIMPA

A quota-parte de famílias com capacidade para pagar e/ou a quantidade de famílias com dis-
ponibilidade para pagar a alteração de combustível e/ou do método de cozinhar constituem 
números que podem orientar as partes interessadas na tomada de decisões relativas às tarifas 
e os decisores políticos no exame da viabilidade das políticas financeiras. Este indicador está in-
timamente ligado aos indicadores SU7 e AF8. Tal como referido anteriormente, a disponibilidade 
para pagar pode ser aferida através de inquéritos. Os dados relativos à percentagem de famílias 
com capacidade para pagar podem ser recolhidos pelos fornecedores de energia.

Não existem estudos sobre a capacidade/vontade de pagar que poderiam orientar uma política 
dirigida às famílias economicamente vulneráveis, apesar do indicador “% da população capaz de 
pagar (ou vontade de pagar) pela transição para uma cozinha limpa” ser mais interessante para 
efeitos de políticas e planeamento. Também, a elaboração e implementação de um inquérito 
que permitiria avaliar este indicador está fora do âmbito deste trabalho.
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Como recomendações: 

•	 Com dados precisos sobre o acesso à eletricidade e aos métodos da cozinha limpa, as autori-
dades municipais podem desenvolver políticas e programas específicos para atender às ne-
cessidades das comunidades, promovendo o acesso equitativo e sustentável. Ao fornecer às 
comunidades acesso à energia ecológica e confiável, elas tornam-se mais autossuficientes e 
capacitadas para procurar oportunidades educacionais, económicas e sociais, contribuindo 
para o desenvolvimento sustentável de longo prazo, a nível municipal.

•	 No caso dos métodos de cozinha, é aconselhável identificar as franjas das populações que 
ainda utilizam métodos de cozinha com biomassa (lenha), e elaborar programas locais de 
apoio a essas pessoas para a adoção de métodos limpos, tais como a utilização do gás. Uma 
vez que a transição da biomassa para o gás implica custos na compra dos equipamentos 
(fogões e outros), esses programas de apoio terão de incluir a subsidiação desses encargos, 
bem como na comparticipação dos custos de aquisição do combustível.

•	 Tal como referido anteriormente, a disponibilidade para pagar pode ser aferida através de 
inquéritos. Os dados relativos à percentagem de famílias com capacidade para pagar po-
dem ser recolhidos, por exemplo, pelos fornecedores de energia. Não existem estudos sobre a 
capacidade/vontade de pagar que poderiam orientar uma política dirigida às famílias eco-
nomicamente vulneráveis, apesar do indicador “% da população capaz de pagar (ou vonta-
de de pagar) pela transição para uma cozinha limpa” ser mais interessante para efeitos de 
políticas e planeamento. A elaboração deste tipo de estudo recomenda-se, pois irá ajudar a 
entender todos os aspetos do acesso à eletricidade e aos métodos de cozinha limpa, poden-
do constituir-se numa consequência muito positiva do exercício da elaboração dos SEACAP 
nos municípios de Cabo Verde.

8.	Referências
General Directorate for Energy. (2015). Action Agenda Sustainable Energy for all – Cape Verde. 

AEB, A. e. (2024). Dados de eletricidade. 

ARME. (2024). Tarifa de electricidade. Obtido em https://www.arme.cv/

Censo 2021-Brava Zonas e Lugares, INE (2022). (s.f.). Obtido em https://ine.cv/censo_quadros/
brava-zonas-e-lugares/ 

City Population. (s.f.). Obtido em https://www.citypopulation.de/en/capeverde/

COM SSA. (2020). CoM SSA SEACAP Toolbox. Obtido em https://comssa.org/seacap-toolbox/en

(2023). Dados estadísticos do Município 2021. INE. Obtido em https://ine.cv/publicacoes/
brochura-em-comemoracao-ao-dia-do-municipio-da-brava-2023/

Electra. (2023). Relatório e contas 2022. 

Electra Sul. (2023). Relatório e contas 2022. 

INE. (2020). Estatísticas do turismo. Ano 2019. 

INE. (2023). IMC 2022. 

World Bank, E. S. (2024). Global Solar Atlas. Obtido em https://globalsolaratlas.info/map



337SEACAP - BOA VISTA

APÊNDICE IV.
INVENTÁRIO DE GASES COM 

EFEITO DE ESTUFA DO MUNICÍPIO 
DA BOA VISTA



339338 PLAC – PLANO LOCAL DE AÇÃO CLIMÁTICA SEACAP - BOA VISTA

Lista de Tabelas
Tabela 1 —	 Enquadramento do estudo do inventário de GEE. (Elaboração própria)� 346

Tabela 2 —	 Categorias do inventário de GEE. (Elaboração própria com base no GHG 
Protocol)� 347

Tabela 3 —	 Correspondência de categorias IPCC e GPC. (Elaboração própria com base 
no GHG Protocol)� 347

Tabela 4 —	 Potenciais de Aquecimento Global utilizados para os GEE considerados no 
Inventário. (Elaboração própria com base no IPCC)� 349

Tabela 5 —	 Fatores de emissão. (Elaboração própria com base no IPCC)� 350

Tabela 6 —	 Consumo de combustível e produção de eletricidade na ilha da Boa Vista 
(Elaboração própria com base nos dados da Electra)� 351

Tabela 7 —	 Fatores de emissão associados ao consumo de eletricidade na ilha da Boa 
Vista (Elaboração própria)� 351

Tabela 8 —	 Consumo de combustíveis fósseis no setor das fontes fixas. (Elaboração 
própria com base nos dados proporcionados pela DNICE)� 353

Tabela 9 —	 Fatores de conversão de combustíveis. (Resolução nº100/2015, que aprova 
o Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER), 2015)� 353

Tabela 10 —	Consumo de lenha no município. (Elaboração própria)� 354

Tabela 11 —	 Consumo setorial de eletricidade no município. (Elaboração própria com 
base nos dados fornecidos pela AEB)� 354

Tabela 12 —	 Dados globais de produção e consumo de eletricidade do município. 
(Elaboração própria com base nos dados fornecidos pela AEB)� 354

Tabela 13 —	 Consumo de combustíveis para os transportes na ilha e no município. 
(Elaboração própria com base nos dados fornecidos pela DNICE)� 355

Tabela 14 —	Taxa de produção de resíduos no município. (Elaboração própria)� 355

Tabela 15 —	Composição dos resíduos sólidos urbanos e sua equivalência com as 
categorias das Directrizes do IPCC de 2006. (Elaboração própria com base 
no PENPGer e nas directrizes do IPCC)� 356

Tabela 16 —	Composição dos resíduos urbanos em Cabo Verde e tratamento. (DNA, 2023)� 357

Tabela 17 —	 Formas de eliminação dos resíduos sólidos para Boa Vista. (Elaboração 
própria com base no IMC publicado pelo INE)� 358

Tabela 18 —	Formas de evacuação das águas residuais. (Elaboração própria com base 
no IMC publicado pelo INE)� 358

Tabela 19 —	Distribuição da população urbana/rural por renda. (INE e julgamento de 
especialista)� 359

Tabela 20 —	Disponibilidade diária de proteínas. (FAO, 2022)� 359

Tabela 21 —	 Número de cabeças de gado no município. (Elaboração própria com base 
no INE)� 359

Tabela 22 —	Área cultivada (Elaboração própria com base no INE).� 360

Tabela 23 —	Utilização agrícola da ureia (FAO, 2022)� 360

Tabela 24 —	Resumo das emissões da Boa Vista em 2019 (Elaboração própria)� 361

Índice
1.  Introdução� 343

2.  Objetivos� 343

3.  Metodologia de Trabalho� 344

3.1.  Princípios� 344

3.2.  Tipos de emissões� 345

3.3.  Etapas do desenvolvimento de inventários� 346

3.4.  Enquadramento e âmbito do estudo� 346

3.5.  Cálculo das emissões� 348

3.6.  Fatores de emissão� 350

3.7.  Ferramenta de cálculo� 351

4.  Diagnóstico Quantitativo e Qualitativo. Dados Da Atividade� 352

4.1.  Setor fontes fixas� 352

4.2.  Setor transporte� 354

4.3.  Setor resíduos� 355

4.4.  Setor AFOLU� 359

5.  RESULTADOS� 360

5.1.  Setor fontes fixas� 363

5.2.  Setor transporte� 365

5.3.  Setor resíduos� 365

5.4.  Setor agricultura e pecuária� 366

6.  Comparação entre AR2 E AR5� 367

7.  Cénario BAU� 368

8.  Conclusões� 370

9.  Referências� 371

Anexos� 373

Anexo I. Hipóteses seguidas� 373

Anexo II. Limitações� 375



341340 PLAC – PLANO LOCAL DE AÇÃO CLIMÁTICA SEACAP - BOA VISTA

Acrónimos e Abreviaturas
AFOLU Agricultura, Silvicultura e Outros Usos do Solo (Agriculture, Forestry and Other 

Land Uses)

AR2 Segundo Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC Assessment Report), publicado 
em 1995.

AR5 Quinto Relatório de Avaliação do IPCC (IPCC Assessment Report), publicado em 
1995.

ARV Avaliação dos Riscos e da Vulnerabilidade (Risk and Vulnerability Assessment)

BOE Boletim Oficial o Governo de Cabo Verde

BUR Relatório de atualização Bianual (Bianual Update Report)

DNA Direção Nacional do Ambiente

DNICE Direção Nacional de Indústria, Comércio e Energia

FAO Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (Food and Agriculture 
Organization of the United Nations)

FOD Método de decomposição de primeira ordem (First Order Decay)

GCoM Pacto Global de Autarcas para o Clima e a Energia (Global Covenant of Mayors 
for Climate and Energy)

GPC Inventários Municipais de GEE (The Global Protocol for Community-Scale)

HFC Hidrofluorcarbonos

IMC Inquérito Multiobjetivo Contínuo

INE Instituto Nacional de Estatística

IPPC Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas (Intergovernmental 
Panel on Climate Change)

IPPU Processos industriais e utilização de productos (Industrial Processes and Product 
Use)

IRE Inventário de Referência das Emissões (Emissions Reference Inventory) 

JRC Centro Comum de Investigação (Joint Research Centre)

LULUCF Uso do Solo, Alteração do Uso do Solo e Florestas (Land Use, Land-Use Change 
and Forestry)

GEE Gases do Efeito Estufa

MC Compromisso com o Metano

Tabela 25 —	Resumo das emissões da Boa Vista em 2010 (Elaboração própria)� 362

Tabela 26 —	Resumo comparativo das emissões da Boa Vista em 2010 e 2019 
(Elaboração própria)� 363

Tabela 27 —	Emissões por subcategoria para fontes fixas em Boa Vista (Elaboração própria)� 363

Tabela 28 —	Emissões do sector fontes fixas da energia desagregadas por combustível 
(e consumo de eletricidade) (Elaboração própria)� 364

Tabela 29 —	Emissões por subcategoria para fontes fixas na Boa Vista. Resumo 
(Elaboração própria)� 364

Tabela 30 —	Emissões por subcategoria para transporte na Boa Vista (Elaboração própria)� 365

Tabela 31 —	 Emissões por subcategoria para resíduos na Boa Vista (Elaboração própria)� 365

Tabela 32 —	Emissões por subcategoria para Agricultura e Pecuária em Boa Vista 
(Elaboração própria)� 366

Tabela 33 —	Emissões por subcategoria para Pecuária em Boa Vista (Elaboração própria)� 366

Tabela 34 —	Comparativa de emissões entre AR2 e AR5 (Elaboração própria)� 367

Tabela 35 —	Estrutura de distribuição setorial das vendas de combustíveis (dados 
fornecidos pela DNICE)� 373

Tabela 36 —	Estrutura de distribuição setorial das vendas de eletricidade (dados 
fornecidos pela AEB)� 374

Tabela 37 —	Chaves de notação utilizadas no inventário. (WRI, 2014)� 375

Tabela 38 —	Chaves de notação utilizadas no inventário (Elaboração própria)� 375

Tabela 39 —	Chaves de notação utilizadas no inventário nível territorial (Elaborado 
pelos autores)� 376

Lista de Figuras
Figura 1 —	 Fontes e limites das emissões de GEE da cidade. (WRI, 2014)  �   345

Figura 2 —	 Passos para o desenvolvimento de um inventário de emissões de GEE. 
(Elaboração própria)  �   346

Figura 3 —	 Emissões por setor na Boa Vista em 2019. (Elaboração própria)  �   361

Figura 4 —	 Emissões por sector na Boa Vista em 2010. (Elaboração própria)  �   362

Figura 5 —	 Repartição das emissões por cabeça de gado em Boa Vista em 2019 
(Elaboração própria)  �   367

Figura 6 —	 Comparação de emissões entre o AR2 e AR5. (Elaboração própria)  �   368

Figura 7 —	 Evolução setorial das emissões em t CO2eq, período 2019-2030 
(Elaboração própria).  �   369

Figura 8 —	 Emissões por setor em Boa Vista em 2030 (Elaboração própria).  �   369

Figura 9 —	 Emissões por setor em Boa Vista em 2019. (Elaboração própria)  �   370

Figura 10 —	 Emissões por setor em Boa Vista em 2010. (Elaboração própria)  �   370



343342 PLAC – PLANO LOCAL DE AÇÃO CLIMÁTICA SEACAP - BOA VISTA

1.	 Introdução
O Programa de Ação Climática tem como propósito fortalecer a governança e a ação climática 
em Cabo Verde, com o intuito de contribuir para uma mudança de paradigma. Esta transforma-
ção pressupõe a combinação de reduções de emissões com o incentivo à resiliência socio-eco-
lógica dos cidadãos, ecossistemas e bens, frente aos desafios impostos pelas mudanças climá-
ticas. O Programa de Ação Climática é implementado pela Direção Nacional do Ambiente (DNA) 
com o apoio da Cooperação Luxemburguesa, alinhado com o Acordo de Paris da Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre o Clima (UNFCCC).

O Programa visa testar ações com perspetivas locais em municípios-piloto com o foco no fortale-
cimento das capacidades institucionais, tanto a nível central quanto local. Além disso, o Programa 
visa aprimorar e fortalecer a coordenação e cooperação entre diferentes municípios, instituições 
e demais partes interessadas, permitindo-lhes, ao mesmo tempo, aceder a diferentes mecanis-
mos de financiamento e outro apoio climático enquanto estabelecem uma rede de intercâmbio 
de experiências e cooperação.

O objetivo é desenvolver os Planos de Ação para o Acesso a Energia Sustentável e o Clima (SEACAP) 
no âmbito da adesão à Iniciativa do Pacto de Autarcas para a África Subsariana, replicando o 
modelo implementado nos municípios da Praia e Ribeira Grande de Santiago. Pretende-se extrair 
aprendizados que facilitem a posterior reprodução dessas ações nos restantes municípios a nível 
nacional.

O SEACAP é um documento-chave que estabelece as estratégias, planos e medidas para um 
desenvolvimento sustentável e com baixas emissões de GEE, além de contemplar medidas de 
adaptação às mudanças climáticas e garantir o acesso a energia segura, comportável e sus-
tentável, como resposta aos atuais e futuros impactos das mudanças climáticas nos territórios.

O SEACAP é um documento simultaneamente estratégico e operacional. Partindo dos resultados:

•	 do inventário de referência das emissões (IRE), 
•	 da avaliação dos riscos e da vulnerabilidade (ARV) no domínio das alterações climáticas, que 

identifica os perigos e as vulnerabilidades climáticas mais relevantes dos municípios, e
•	 da avaliação do acesso à energia, 

identificando os melhores domínios de ação e oportunidades para cumprir a meta da respetiva 
autoridade local em matéria de adaptação, para melhorar o acesso a energia segura, sustentá-
vel, comportável e fiável, e para cumprir a meta em matéria de emissões de GEE.

O presente relatório apresenta o estudo do inventário de GEE acima referido.

2.	Objetivos
O relatório visa recolher os resultados do inventário de gases com efeito de estufa gerado para o 
município da Boa Vista, de acordo com as orientações do Joint Research Centre (JRC) preparadas 
para o Pacto de Autarcas para da África Subsariana (CoM-SSA – sigla em inglés) (CoM SSA, 2024).

A elaboração de um inventário é fundamental no diagnóstico, permitindo o estabelecimento e a 
definição de estratégias e políticas eficazes e alinhadas com a realidade local, ao mesmo tempo 

PAG Potencial de Aquecimento Globa (GWP, Global Warming Potential)

PENGer Plano Estratégico Nacional de Gestão dos Resíduos

PFL Produtos Florestais Lenhosos

SEACAP Acesso à Energia Sustentável e Planos de Ação para o Clima (Sustainable Energy 
Access and Climate Action Plans)

UNFCCC Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (United 
Nations Framework Convention on Climate Change)

VAB Valor Acrescentado Bruto

WRI Instituto de Recursos Mundiais (World Resources Institute)
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•	 Mensurabilidade: Os dados necessários para o desenvolvimento do inventário devem ser fa-
cilmente acessíveis em termos de tempo e de custos. Quaisquer exclusões ou estimativas 
devem ser bem documentadas.

Na prática, podem surgir conflitos entre os diferentes princípios. Por exemplo, o cumprimento do 
princípio da exaustividade pode exigir a utilização de dados menos exatos, afetando o princípio 
da exatidão.

3.2	 Tipos de emissões

O GPC considera dois tipos de emissões, consoante o local onde são geradas:

•	 Emissões diretas: são emissões que ocorrem dentro dos limites geográficos do inventário (na 
área de estudo).

•	 Emissões indiretas: são emissões que ocorrem fora dos limites geográficos do inventário, mas 
que estão diretamente relacionadas com atividades que têm lugar na área de estudo.

Com base nesta primeira classificação, o GPC propõe três âmbitos diferentes, em linha com ou-
tros protocolos de contabilização de carbono, como o GHG Protocol. A Figura 1 apresenta os âm-
bitos e os sectores que envolvem.

•	 Escopo 1: Todas as emissões diretas. Este é o caso, por exemplo, das emissões associadas à 
combustão em cozinhados, caldeiras ou motores de veículos que ocorrem na área de estudo.

•	 Escopo 2: Todas as emissões indiretas estão associadas ao consumo de energia da rede den-
tro dos limites geográficos do inventário, como o consumo de eletricidade (alguma eletricida-
de é gerada na área de estudo, enquanto outra é gerada fora da área de estudo).

•	 Escopo 3: Todas as outras emissões indiretas não abrangidas no âmbito 2. Por exemplo, emis-
sões associadas à gestão de resíduos gerados dentro dos limites geográficos, mas geridos 
fora da área de estudo.

Figura 1.  Fontes e limites das emissões de GEE da cidade. (WRI, 2014)

que contribui para os objetivos nacionais e internacionais subscritos em matéria de mudanças 
climáticas.

A realização periódica de inventários de emissões é de extrema importância para obter uma base 
de referência e uma evolução que permita estudar as tendências e alterações das emissões de 
GEE. Assim, o inventário foi efetuado para o ano de referência de 2019. O ano 2019 foi escolhido por 
ser o ano de referência para os inventários realizados e incluídos nos SEACAP recentemente publi-
cados para a Praia e Ribeira Grande de Santiago, bem como o ano utilizado para o último Bianual 
Update Report (BUR) publicado a nível nacional. Assim, a utilização do mesmo ano permitirá uma 
melhor comparação e definição da linha de base de todos os municípios. De notar que não foi 
realizado anteriormente um inventário no município em estudo, tendo sido consultado o JRC para 
confirmar a validade da escolha desse ano. 

Por outro lado, para ajudar na comparação e evolução das emissões a nível municipal, será tam-
bém efetuado o inventário de 2010, embora seja importante notar que a disponibilidade de infor-
mação é mais limitada.

3.	Metodologia de Trabalho
A metodologia adotada para este estudo baseia-se no Protocolo Global para o Desenvolvimento 
de Inventários Municipais de GEE (GPC) (WRI, 2014), conforme recomendado pelo Pacto Global 
de Autarcas (GCoM) Common Reporting Framework (GCoM, 2018) e pelas Diretrizes para o 
Pacto de Autarcas publicadas pelo JRC (JRC, 2018). O GPC é consistente e está alinhado com as 
Diretrizes para Inventários Nacionais publicadas pelo Painel Intergovernamental sobre Alterações 
Climáticas (IPCC) (IPCC, 2006).

3.1	 Princípios

O GPC baseia o desenvolvimento do inventário nos seguintes princípios, que devem ser tidos em 
conta ao longo do processo de planeamento e cálculo:

•	 Relevância: selecionar fontes e sumidouros de emissões, dados e metodologias adequadas 
às necessidades do utilizador pretendido. O inventário deve refletir as atividades que têm lu-
gar dentro dos limites geográficos do inventário. Com base no princípio da relevância, é pos-
sível excluir emissões que não sejam representativas do território.

•	 Integralidade: Incluir todas as emissões e remoções de GEE relevantes. Devem ser incluídas 
notas explicativas quando uma fonte de emissão é excluída, não é relevante ou não existe no 
território.

•	 Coerência: Os cálculos devem ser coerentes em termos de abordagem, metodologia e âm-
bito. Assim, devem ser permitidas comparações de resultados ao longo de uma série cro-
nológica. Devem ser aplicadas as metodologias recomendadas pelo GPC, comunicando e 
justificando eventuais desvios.

•	 Transparência: Os dados da atividade, os fatores de emissão e as metodologias devem estar 
adequadamente documentados e prontos para verificação. A informação deve ser suficiente 
para garantir que o inventário possa ser reproduzido. É especialmente importante indicar cla-
ramente as fontes de informação utilizadas.

•	 Exatidão: Devem ser evitados erros sistemáticos que conduzam a uma sobrestimação ou 
subestimação das emissões. A exatidão dos cálculos deve ser suficiente para servir o objetivo 
do inventário. A incerteza deve ser reduzida tanto quanto possível e prático.
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ENQUADRAMENTO DE ESTUDOS

Limites geográficos Município 

Limites operacionais

Todas as emissões relevantes de do Escopo 1 e Escopo 2 de:

- Fontes fixas, 

- Fontes móveis, 

- Resíduos (sólidos e águas residuais)

- Agricultura e Pecuária

Emissões de Escopo 3 de Resíduos.

Ano de inventário 2019 e 2010

As categorias que compõem este inventário são apresentadas na Tabela 2.

Tabela 2.  Categorias do inventário de GEE. (Elaboração própria com base no GHG Protocol)

CATEGORIAS DESCRIÇÃO

Produção e utilização de ener-
gia a partir de fontes fixas

Emissões de CO2, CH4 e N2O resultantes da combustão de equipamentos (es-
copo 1) e do consumo de eletricidade (escopo 2) nos setores residencial, co-
mercial e institucional.

Transporte Emissões de CO2, CH4 e N2O resultantes do consumo de combustíveis em des-
locações intra-cidades (interurbanas) (escopos 1 e 2).

Resíduos Emissões de CO2, CH4 e N2O resultantes da produção e gestão de resíduos 
sólidos urbanos e de águas residuais domésticas e industriais (escopos 1 e 3).

AFOLU

Emissões de CO2, CH4 e N2O geradas por atividades florestais e agrícolas em 
áreas rurais e urbanas, bem como remoções de CO2 por florestas urbanas, 
sistemas de árvores e processos de restauração.

Nota: Esta categoria será dividida em duas subcategorias: Agricultura e 
Pecuária e LULUCF.

Nota: O âmbito deste inventário não inclui o setor “processos industriais e utilização de produtos (IPPU).”

É importante considerar que a metodologia GPC é compatível com as categorias do IPCC, de 
modo a que esta metodologia possa permitir inferências com os dados do inventário nacional. A 
correspondência é apresentada no Tabela 3.

Tabela 3.  Correspondência de categorias IPCC e GPC. (Elaboração própria com base no GHG Protocol)

IPCC GPC ESCOPO 1

ENERGIA FONTES FIXAS

1A4b Outros setores: Residencial I.1 Prédios residenciais

1A4a Outros setores: Comercial/
institucional I.2 Edifícios e instalações comerciais e 

institucionais

1A2 Indústrias transformadoras e 
da construção I.3 Indústrias de construção e manufatura

1A1 Indústrias da energia I.4 Indústrias energéticas

1A4c
Outros setores: Agricultura, sil-
vicultura, pesca, explorações 
de aquicultura

I.5 Atividades de agricultura, silvicultura e 
pesca 

1A5a Não especificado I.6 Fontes não especificadas

1B1 Combustíveis sólidos - emis-
sões fugitivas I.7

Emissões fugitivas de mineração, pro-
cessamento, armazenamento e trans-
porte de carvão 

Como a eletricidade é contabilizada do lado da demanda no escopo 2, para evitar a dupla con-
tagem, as emissões do escopo 1 relativas à “I.4.4 Geração de energia fornecida à rede” não são 
uma fonte necessária para o relatório de nível BASIC ou BASIC+. Assim, as emissões do autocon-
sumo são comunicadas na categoria “I.4.1 Emissões de energia utilizada em operações de cen-
trais elétricas auxiliares dentro dos limites da cidade” (WRI, 2014).

Da mesma forma, as emissões de GEE associadas à gestão de resíduos de áreas geográficas que 
não estão dentro dos limites definidos para o inventário que está a ser desenvolvido. são con-
tabilizadas como escopo 1, no entanto, não são adicionadas às emissões totais. Devido a estas 
duas exceções, a soma total dos escopos 1, 2 e 3 não é igual ao total de emissões consideradas 
na área de estudo (WRI, 2014).

3.3	 Etapas do desenvolvimento de inventários

Qualquer inventário de emissões de GEE de um território deve efetuar as quatro etapas seguintes:

Figura 2.  Passos para o desenvolvimento de um inventário de emissões de GEE. (Elaboração própria)

Assim, ao longo do estudo, os limites do inventário serão estabelecidos e detalhados tanto geo-
gráfica como temporalmente; as fontes de emissões serão identificadas qualitativamente e 
quantitativamente; os dados de atividade serão compilados; e o processo de cálculo das emis-
sões será detalhado. Finalmente, o relatório de emissões será realizado.

3.4	 Enquadramento e âmbito do estudo

A definição do quadro de estudo do inventário de emissões é descrita a seguir:

Tabela 1.  Enquadramento do estudo do inventário de GEE. (Elaboração própria)

ENQUADRAMENTO DE ESTUDOS

Norma ou protocolo aplicado Protocolo Global para Inventários de Emissões de Gases com Efeito de 
Estufa à escala comunitária - Versão 2.0 -2014 (ICLEI, C40, WRI).

Âmbito de aplicação Basic territorial e AFOLU
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da atividade são normalmente a energia consumida em termos de kWh. No caso da AFOLU, são 
utilizados dados de atividade como o número de cabeças de gado ou a área de cultivo.

Em relação aos fatores de emissão, para cada combustível existe uma emissão específica de GEE 
que está intimamente ligada ao teor de carbono do combustível em questão. Existem também 
fatores de emissão setoriais, para processos de produção, fatores de emissão de degradação da 
matéria orgânica e fatores de emissão de distância percorrida para diferentes tipos de veículos.

A escolha de um fator de emissão envolve a consideração de critérios de adequação geográfica 
(quanto mais específico geograficamente, melhor) e de adequação temporal (o mais próximo 
possível do período de cálculo). As fontes reconhecidas para os fatores de emissão são as regis-
tadas no Bianual Update Report (BUR) (DNA, 2023) e na Terceira Comunicação Nacional de Cabo 
Verde à UNFCCC (Ministry of Agriculture and Environment, 2017), bem como outras identificadas 
pelas autoridades locais e nacionais.

Por vezes, para fazer corresponder as unidades dos dados da atividade às unidades do fator de 
emissão disponível, é necessário utilizar fatores de conversão como a densidade ou o poder ca-
lorífico inferior no caso dos combustíveis.

A fim de utilizar uma unidade comum e poder comparar o impacto de cada gás, as emissões de 
cada GEE são convertidas em toneladas de CO2e através da aplicação de um novo fator deno-
minado Potencial de Aquecimento Global (PAG).

Onde: 

•	 Dados de emissão: medida quantitativa da emissão produzida (t GEE).
•	 Potencial de aquecimento global: Fator que descreve o impacto de cada tipo de GEE nas mu-

danças climáticas. Este fator é formulado com base na unidade de referência, CO2, e é, por-
tanto, expresso em toneladas CO2e /t GEE (existe um fator para cada tipo de GEE). O fator refe-
re-se à ação do GEE no aquecimento global durante um período de 100 anos. A definição dos 
potenciais de aquecimento global é um domínio científico e tem uma incerteza significativa. O 
IPCC publica os potenciais de aquecimento global mais atuais nos seus relatórios de avalia-
ção periódicos. Para efeitos do presente inventário, são utilizados os potenciais de aquecimen-
to global a 100 anos publicados pelo IPCC no Segundo Relatório de Avaliação (AR2 – Second 
Assesment Report), análogos aos utilizados no inquérito ao inventário nacional. Além disso, as 
emissões de GEE também são incluídas para fins informativos se forem utilizados os PAG do 
Quinto Relatório de Avaliação (AR5), como está a ser feito no caso dos inventários nacionais.

Tabela 4.  Potenciais de Aquecimento Global utilizados para os GEE considerados no Inventário. 
(Elaboração própria com base no IPCC)

GASES COM EFEITO DE 
ESTUFA

POTENCIAIS DE AQUECIMENTO GLO-
BAL (AR2)

POTENCIAIS DE AQUECIMENTO GLOBAL 
(AR5)

CO2 1 1

CH4 21 28

N2O 310 265

IPCC GPC ESCOPO 1

1B2 Petróleo e gás natural - emis-
sões fugitivas I.8 Emissões fugitivas de sistemas de pe-

tróleo e gás natural

1B3 Outras emissões provenientes 
da energia I.6 Fontes não especificadas

ENERGIA TRANSPORTE

1A3b Transporte terrestre II.1 Transporte rodoviário

1A3c Ferrovias II.2 Ferrovias

1A3d Navegação marítima e fluvial II.3 Navegação marítima, fluvial e lacustre

1A3a Aviação civil II.4 Aviação

1A3e Outros transportes II.5 Transporte fora de estrada

RESÍDUOS

4A Eliminação de resíduos sólidos III.1 Eliminação de resíduos sólidos

4B Tratamento biológico dos resí-
duos sólidos III.2 Tratamento biológico de resíduos

4C Incineração e queima de resí-
duos a céu aberto III.3 Incineração e queima a céu aberto

4D Tratamento e eliminação de 
águas residuais III.4 Tratamento e eliminação de águas 

residuais

AFOLU

3A Pecuária V.1 Pecuária

3B Terra V.2 Terra

3C, 3D
Fontes agregadas e fontes de 
emissões de não-CO2 em ter-
ra, Outros.

V.3 Fontes agregadas e fontes de emissão 
de não-CO2 em terra 

De todas as categorias incluídas na tabela, as que se são calculadas para o município da Boa 
Vista, são detalhadas na seção 4. A justificação de porque não foram calculados o resto de cate-
gorias mencionadas na tabela apresenta-se no anexo II (Limitações).

3.5	 Cálculo das emissões
MÉTODO GERAL DE CÁLCULO

A estimativa das emissões baseia-se no GPC, que segue as Directrizes do IPCC (2006) para os 
Inventários Nacionais de Gases com Efeito de Estufa. Exceto em casos especiais, como o sector 
dos resíduos ou alguns conceitos do sector da AFOLU, a metodologia de cálculo das emissões 
baseia-se na utilização de dados de atividade e fatores de emissão.

Onde:

•	 Dado da atividade: Medida quantitativa da atividade que produz uma emissão.
•	 Fator de emissão: Rácio que relaciona os dados da atividade com as emissões de GEE. 

Expresso em toneladas de GEE/unidades (dependendo da unidade dos dados da atividade). 

No caso das emissões associadas ao consumo de combustível, os dados da atividade são nor-
malmente o combustível consumido. No caso de emissões associadas à eletricidade, os dados 
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SETOR TRANSPORTE

Transporte
Gasolina kg/TJ 69.300,00 33,00 3,20 -

Gasóleo kg/TJ 74.100,00 3,90 3,90 -

SETOR AFOLU

Fermentação 
entérica

Bovino Kg/cabeça - 40,00 0,10 -

Caprino Kg/cabeça - 5,00 0,60 -

Ovino Kg/cabeça - 5,00 3,90 -

Suíno Kg/cabeça - 1,00 3,20 -

Gestão do 
estrume

Bovino Kg/cabeça - 1,00 - -

Caprino Kg/cabeça - 0,17 - -

Ovino Kg/cabeça - 0,50 -

Suíno Kg/cabeça - 1,00 -

Agricultura Consumo de ureia t/t 0,73 - -

O fator de emissão associado ao consumo de eletricidade no município é obtido a partir do con-
sumo de combustível utilizado na produção termoelétrica e do total de eletricidade produzida no 
ano na ilha. A eletricidade produzida a partir de fontes renováveis, por não implicar a queima de 
combustíveis fósseis, não emite diretamente emissões de GEE, pelo que lhe é atribuído um valor 
de emissão nulo. A tabela seguinte apresenta o consumo e a energia produzida a partir de fontes 
renováveis e não renováveis.

Tabela 6.  Consumo de combustível e produção de eletricidade na ilha da Boa Vista (Elaboração própria 
com base nos dados da Electra)

ELEMENTO UNIDADES 2019 2010

Gasóleo consumido na central litros 7.825.925 603.404

Fuel 180 consumido na central kg 2.233.290 3.900.000

Energia elétrica produzida na central KWh 37.151.711 22.410.236

Energia elétrica renovável2 KWh 8.305.130 -

A partir destes dados, calcula-se o fator de emissão associado à energia elétrica consumida na 
ilha Boa Vista:

Tabela 7.  Fatores de emissão associados ao consumo de eletricidade na ilha da Boa Vista (Elaboração 
própria)

FATOR DE EMISSÃO UNIDADES 2019 2010

Consumo de eletricidade t CO2e/MWh 0,610 0,649

3.7	 Ferramenta de cálculo

O inventário é preparado utilizando a ferramenta CIRIS, uma ferramenta Excel desenvolvida pela 
C40 para apoiar as cidades no desenvolvimento de SEACAPs como parte do Pacto de Autarcas 
(C40, 2023).

2	  Embora exista produção de energia renovável fotovoltaica no município, trata-se sobretudo de autoconsumo 
não ligado à rede, pelo que não existem registos disponíveis para incorporar estes dados no inventário.

CASOS ESPECIAIS: SETOR DOS RESÍDUOS E AFOLU

No caso das emissões de CH4 associadas à decomposição da matéria orgânica em aterros, o 
cálculo é mais complexo e não pode ser simplificado através da utilização de fatores de emissão. 
A emissão tem um desfasamento temporal em relação à deposição dos resíduos e tem uma 
cinética não linear. Por este motivo, existem métodos específicos para o seu cálculo. O método do 
Compromisso com o Metano (MC) assume as emissões dos aterros com base nos resíduos de-
positados num determinado ano, independentemente do momento em que as emissões ocor-
rem efetivamente.

No caso da AFOLU, são aplicados fatores para as emissões associadas à pecuária e à utilização 
de ureia. Para os usos do solo (solos que permanecem no mesmo uso e solos que mudam de 
uso), é calculado o carbono acumulado na biomassa em cada tipo de vegetação e tipo de solo. 
As mudanças de uso do solo são consideradas durante um período de 20 anos. Após 20 anos, não 
são contabilizadas como alterações de uso do solo. Tal como se descreve nas secções seguintes, 
as emissões/remoções devidas a alterações do uso do solo não foram calculadas no inventário.

3.6	 Fatores de emissão

Os fatores de emissão correspondem aos utilizados na terceira comunicação nacional de Cabo 
Verde à UNFCCC. Em seguida, são utilizados os fatores de emissão das Directrizes do IPCC de 
2006, que são apresentados na Tabela 5. 

Tabela 5.  Fatores de emissão. (Elaboração própria com base no IPCC)

TIPO DE COMBUSTÍVEL OU ATIVIDADE

FATORES DE EMISSÃO

FATOR DE EMISSÃO

UNIDADES CO2 CH4 N2O CO2E

SETOR Fontes Fixas

Residencial

Butano kg/TJ 63.100,00 5,00 0,10 -

Petróleo kg/TJ 71.900,00 10,00 0,60 -

Lenha kg/TJ 112.000,001 300,00 4,00 -

Comercial/

Institucional

Butano kg/TJ 63.100,00 5,00 0,10 -

Petróleo kg/TJ 71.900,00 10,00 0,60 -

Gasóleo kg/TJ 74.100,00 10,00 0,60 -

Indústria/

Construção

Butano kg/TJ 63.100,00 1,00 0,10 -

Gasóleo kg/TJ 74.100,00 3,00 0,60 -

Agricultura e 
pesca

Butano kg/TJ 63.100,00 5,00 0,10 -

Gasóleo kg/TJ 74.100,00 10,00 0,60 -

I n d ú s t r i a s 
energéticas

Gasóleo kg/TJ 74.100,00 3,00 0,60 -

Fuelóleo kg/TJ 77.400,00 3,00 0,60 -

Eletricidade
Ano 2019

t CO2/MWh
- - - 0,746

Ano 2010 - - - 0,751

1	  O CO2 emitido no processo de queima da madeira é considerado como carbono biogénico CO2(b). Por 
conseguinte, as emissões de CO2 não são adicionadas às emissões totais emitidas no município, embora sejam 
comunicadas a título informativo no inventário municipal.
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Tabela 8.  Consumo de combustíveis fósseis no setor das fontes fixas. (Elaboração própria com base nos 
dados proporcionados pela DNICE)

COMBUSTÍVEL I.1 
RESIDENCIAL

I.2 COMÉRCIO E 
INSTITUCIONAL

I.3 INDÚSTRIA 
DE 

CONSTRUÇÃO

I.5 
AGRICULTURA 

E PESCA

I.4 
INDÚSTRIAS 

ENERGÉTICAS4 

Consumo por setor em 2019 (t/ano)

Butano 435,53 332,98 - - -

Gasóleo - 1554,58 759,11 44,43 -

Petróleo 5,97 - - - -

Consumo por setor em 2010 (t/ano)

Butano 361,95 275,45 2,23 - -

Gasóleo - 1450,12 797,77 51,34 -

Petróleo 7,38 - - - -

Para o cálculo das emissões, é necessário realizar uma série de conversões e unidades. Para isso, de 
forma equivalente ao que foi feito na terceira Comunicação Nacional à UNFCCC, são utilizados os fa-
tores de conversão estabelecidos na Resolução nº 100/2015, conforme detalhado na tabela a seguir:

Tabela 9.  Fatores de conversão de combustíveis. (Resolução nº100/2015, que aprova o Plano Nacional de 
Ação para as Energias Renováveis (PNAER), 2015)

COMBUSTÍVEL T/M3 Tep/t TWh/t TJ/t

Butano 0,58 1,05 12.209 0,043954

Gasolina 0,73 1,03 11.977 0,043117

Querosene 0,8 1,01 11.744 0,042279

Jet Fuel 0,80 1,02 11.860 0,042698

Gasóleo 0,84 1,00 11.682 0,041861

Fuel 0,90 0,94 10.930 0,039349

Lenha - 0,33 3.387 0,013814

Carvão de Lenha - 0,71 8.256 0,029721

Resíduos - 0,25 2.907 0,010465

Relativamente ao consumo de lenha, a estimativa dos dados da atividade baseia-se nos dados 
publicados pelo INE no seu Inquérito Multiobjetivo Contínuo (IMC) (INE, 2020) (INE, 2011). O único 
valor de consumo médio por pessoa publicado é extraído do relatório “Relatório de avaliação de 
Produtos Florestais Lenhosos (PFL) para energia na Ilha de Santiago no âmbito de projeto: REFLOR-
CV: ilhas de Santiago, Fogo e Boa Vista” (Remote Sensing, 2021) Este relatório indica um consumo 
médio por pessoa e por dia de 1,99 kg. No entanto, considera-se que este consumo não reflecte 
a realidade de todas as ilhas. Assim, a média nacional, estimada no inventário nacional de 2019 
em 1,40kg/pessoa/dia, é tomada como valor de referência. Tendo em conta a proporção da po-
pulação que utiliza lenha em casa e a população, estima-se o consumo municipal de lenha. Os 
dados da atividade são apresentados a seguir:

4	 O consumo de combustível associado à produção de energia foi tido em conta no cálculo do fator de emissão 
para a energia fornecida à rede. Não são incluídos para evitar a dupla contagem de emissões.

4.	Diagnóstico Quantitativo e Qualitativo. Dados Da Atividade
A recolha de dados sobre a atividade tem sido o resultado de um processo iterativo de pedido 
e procura de informação, identificando barreiras e propondo cálculos alternativos para as ultra-
passar. Foram realizados processos de pedido de informação para obter dados de fontes oficiais 
como a Direção Nacional de Indústria, Comércio e Energia (DNICE), Água e Eletricidade Boa Vista 
(AEB), Instituto Nacional de Estatística (INE), Direção Nacional do Ambiente (DNA), entre outras.

Para cada setor está a ser estruturada uma estratégia de cálculo. Estas estratégias podem ser 
top-down, quando baseadas em dados de nível supra-municipal (dados nacionais ou insulares) 
ou bottom-up, quando baseadas em dados individuais das diferentes fontes de emissão na área 
de estudo. 

As estratégias bottom-up são mais precisas e específicas para o território em causa, tendo como 
desvantagens um maior risco de incumprimento do princípio da exaustividade do GPC e um pro-
cesso de recolha de dados mais trabalhoso, que pode inviabilizar a repetição do inventário sem 
um sistema de recolha e organização dessa informação.

4.1	 Setor fontes fixas

Esta categoria estima as emissões geradas pelo consumo de combustíveis fósseis (gasóleo, bu-
tano, gasolina ou lenha, entre outros) que são queimados num processo de combustão em apa-
relhos como fornos, caldeiras, motores, fogões, etc.; ou pelo consumo de energia elétrica. 

Os setores a considerar são o residencial, comercial e serviços públicos, industrial e agrícola e pesca.

A combustão de fontes fixas no município gera emissões diretas de GEE, como CO2, CH4, N2O (emis-
sões de escopo 1), bem como a utilização de eletricidade para aquecimento, confeção de alimen-
tos, iluminação ou processos de produção. Desta forma, é induzida a geração indireta de emissões 
derivadas do sistema de distribuição da ilha, operado pela Electra (emissões de escopo 2).

Os dados da atividade de venda de combustíveis por setor são estimados a partir dos dados 
ao nível da ilha3 das empresas petrolíferas, fornecidos pela DNICE. A informação fornecida está 
dividida em categorias que não correspondem às do IPPC. Por conseguinte, é necessário adap-
tá-lo ao formato SEACAP. Para o efeito, devem ser consideradas várias hipóteses baseadas em 
critérios especializados e na realidade da ilha. No caso da Boa Vista, como os limites municipais 
coincidem com a ilha, não é necessário dimensionar os dados. Assim, são utilizados os dados de 
atividade apresentados no quadro seguinte. As hipóteses de distribuição e escalonamento dos 
dados para o formato SEACAP podem ser consultadas em pormenor no Anexo I.

3	 Relativamente aos anos anteriores a 2016, não estão disponíveis informações desagregadas por ilha, apenas a 
nível nacional.
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•	 Escopo 1, gerado pelo consumo de combustíveis fósseis em viagens que começam e termi-
nam dentro dos limites da cidade e por viagens intra-cidade para viagens inter-cidade.

•	 Escopo 2, gerado por veículos elétricos que carregam energia dentro dos limites da cidade.
•	 Escopo 3, para deslocações fora da cidade para viagens interurbanas7.

Seguidamente, apresenta-se o consumo de combustível do transporte rodoviário na ilha. De re-
ferir que, como os limites da ilha coincidem com os do município, não foi necessário desagregar 
os dados.

Tabela 13.  Consumo de combustíveis para os transportes na ilha e no município. (Elaboração própria 
com base nos dados fornecidos pela DNICE)

COMBUSTÍVEL CONSUMO 2019 (T) CONSUMO 2010 (T)

Gasolina8 529,95 403,26

Gasóleo9 1.996,01 1.762,15

4.3	 Setor resíduos

Os dados relativos aos resíduos estão divididos em resíduos sólidos e águas residuais. As águas 
residuais divididem-se ainda em águas residuais domésticas, águas residuais industriais e emis-
sões de óxido nitroso provenientes do consumo de proteínas. No entanto, para o município da Boa 
Vista onde não há praticamente indústria todas as águas residuais são consideradas domésticas.  

RESÍDUOS SÓLIDOS

Para calcular a quantidade de resíduos gerados no município, são utilizados os dados de geração 
de resíduos per capita baseados no PENPGer (BOE, 2016). Os dados sobre a geração de resíduos são 
apresentados na Tabela 14:

Tabela 14.  Taxa de produção de resíduos no município. (Elaboração própria)

ANO
GERAÇÃO DE RESIDUOS 

PER CAPITA  
(KG/HAB DÍA)

DESCRIÇÃO

2010 0,74
Estimado para o ano 2010 com base na taxa de produção per capita, considerando 
uma taxa de crescimento da produção de resíduos de 3,68% ao ano, com base no 
cenário intermédio definido no PENPGer.

2015 0,89 Valor indicado no PENPGer

2019 1,03
Estimado para o ano 2019 com base na taxa de produção per capita, considerando 
uma taxa de crescimento da produção de resíduos de 3,68% ao ano, com base no 
cenário intermédio definido no PENPGer.

7	  Este facto é bastante peculiar na casuística deste município, onde os limites geográficos coincidem com a 
ilha. Isto significa que os trajetos interurbanos têm de ser feitos de ferry entre elas. Em todo o caso, esta categoria não é 
considerada no inventário quando se segue um relatório de emissões diretas do município.

8	  Parte-se do princípio de que a gasolina contém uma percentagem negligenciável de biocombustíveis, de 
acordo com as especificações dos combustíveis comercializados pela Enacol:  https://www.enacol.cv/auto/

9	  Parte-se do princípio de que a gasóleo contém uma percentagem negligenciável de biocombustíveis, de 
acordo com as especificações dos combustíveis comercializados pela Enacol: https://www.enacol.cv/auto/

Tabela 10.  Consumo de lenha no município. (Elaboração própria)

ANO % POPULAÇÃO COM LENHA COMO PRINCIPAL FONTE DE ENERGIA T/ANO

2019 0,005 0,00

20106 3,6 163,80

No que diz respeito ao consumo de eletricidade no município, os dados fornecidos pela AEB são 
utilizados como ponto de partida. Tal como no caso dos dados fornecidos pela DNICE, os dados 
tiveram de ser adaptados para o inventário. Os critérios utilizados podem ser consultados em 
pormenor no Anexo I.

Tabela 11.  Consumo setorial de eletricidade no município. (Elaboração própria com base nos dados for-
necidos pela AEB)

SETOR CONSUMO 2019 (KWH) CONSUMO 2010 
(KWH)

Residencial 4.986.123 2.897.862

Institucional 379.495 246.568

Iluminação pública 580.413 288.583

Comercial 28.864.502 12.147.638

Indústria e construção civil 2.973.957 1.207.901

Finalmente, em relação à produção de energia elétrica, a Ilha da Boa Vista dispõe de uma rede 
de distribuição de eletricidade. Assim, a energia é produzida e consumida no município. Para isso, 
possui uma estação de produção térmica (gerida pela AEB) e aerogeradores para a produção de 
energia eólica (geridos pela Cabeólica). No entanto, há conhecimento de instalações fotovoltai-
cas não ligadas à rede. Assim, os dados sobre a produção de energia elétrica no município são 
apresentados na Tabela 12:

Tabela 12.  Dados globais de produção e consumo de eletricidade do município. (Elaboração própria com 
base nos dados fornecidos pela AEB)

CATEGORIA ANO 2019 (KWH) ANO 2010 (KWH)

Produção de eletricidade 45.456.841 22.410.236

Consumos próprios 4.681.506 2.816.781

Energia fornecida à rede 37.784.490 16.788.551

Perdas 2.906.863 2.804.904

4.2	 Setor transporte

Esta categoria estima as emissões geradas pelo consumo de combustíveis fósseis e eletricidade 
para viagens que ocorrem inteiramente dentro dos limites do município (por exemplo, transporte 
urbano de passageiros) ou que atravessam os limites da cidade para chegar a cidades ou re-
giões vizinhas (viagens interurbanas), usando o transporte rodoviário. Por conseguinte, as emis-
sões dos transportes podem ser consideradas em três âmbitos diferentes: 

  

5	 Os resultados do INE do IMC para o uso de lenha em Boa Vista nos anos anteriores mostram que o consumo 
de lenha é completamente residual. Embora possa não ser exatamente 0, é o que foi reportado no ano do inventário.

6	  O IMC 2020 refere-se apenas aos agregados familiares.

https://www.enacol.cv/auto/
https://www.enacol.cv/auto/
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Relativamente à gestão dos resíduos na lixeira, há uma parte que é queimada a céu aberto e 
uma parte que é considerada como resíduo sólido descartado. Para a diferenciação entre re-
síduos que são queimados e resíduos que são descartados, são seguidos os mesmos pressu-
postos do inventário nacional (DNA, 2023). Desta forma, considera-se que, dos resíduos enviados 
para a lixeira, o tratamento seguido é o mesmo que no inventário nacional de emissões em Cabo 
Verde, que se resume na tabela seguinte:

Tabela 16.  Composição dos resíduos urbanos em Cabo Verde e tratamento. (DNA, 2023)

CATEGORIAS QUEIMA

Bio Resíduos Não

Papel/Cartão Sim

Plásticos Finos Sim

Plásticos PET Sim

Outros Plásticos Sim

Garrafas de Vidro Não

Outros Vidros e Porcelanas Não

Compósitos do Tipo ‘TetraPak’ Sim

Outros Compósitos Sim

Têxteis e Calçados Sim

Consumíveis Higiénicos Sim

Latas Não

Outros Metais Não

Madeiras Sim

Resíduos Perigosos Sim

Resíduos Elétricos / Eletrónicos Sim

Resíduos de Construção e Demolição Não

Resíduos Hospitalares e equiparados Sim

Outros Resíduos

Solos Não

Borrachas Sim

Outros (não triáveis) Sim

Portanto, os resíduos que não são considerados como queima a céu aberto são considerados 
como descarte de resíduos sólidos. Para a eliminação de resíduos sólidos, considera-se que as 
lixeiras são “Unmanaged <5m deep”.

Assim, o tratamento dos resíduos baseia-se nos dados publicados pelo INE no IMC (INE, 2020). 
Considera-se como hipótese que todos os resíduos recolhidos através de contentores e carri-
nhos de recolha de resíduos serão considerados como enviados para a lixeira. Relativamente às 
categorias “jogados no redor da casa”, “jogado na natureza”, “outro” e “ND”, considera-se que são 
tratados como queima a céu aberto. Este fato é consistente com as hipóteses seguidas na BUR 
(2019), onde se considera que as duas formas de gestão de resíduos são descarte e a queima 
a céu aberto. No entanto, a grande maioria das emissões do setor deve-se à combustão a céu 
aberto. Segue também o critério utilizado nos inventários recentemente elaborados na Praia e na 
Ribeira Grande de Santiago, onde todos os resíduos que não são recolhidos em contentores ou no 

Em alguns municípios de Cabo Verde a população turística deva ser considerada para o cálculo 
das emissões de resíduos devido à sua importância. Este aspeto é particularmente importante 
na Boa Vista, um município cujo principal motor económico é o turismo internacional. Por conse-
guinte, a população flutuante é considerada nesta categoria, assumida como o número equiva-
lente de turistas anuais na ilha. De acordo com os dados reportados no próprio PENPGer (popu-
lação anual igual a 4.274 turistas em 2015), os dados sobre o número de dormidas reportados no 
Anuário turístico de Cabo Verde publicado pelo INE (1.929.980 dormidas em 2019 para a ilha da 
Boa Vista) (INE, 2020) e as estimativas efetuadas no próprio Elaboração do Plano Sanitário da ilha 
da Boa Vista, Cabo Verde (população equivalente a 11.743 turistas na ilha em 2019) (Seureca, 2017), 
assume-se uma população equivalente em 2019 de 5.288 turistas para o concelho Boa Vista. Isto 
representa 41% da população do município (12.929 pessoas). No caso do ano de 2010, com base 
em dados históricos (INE, 2010) considera-se 2.691 turistas.

Relativamente à composição dos resíduos gerados, optou-se por utilizar como hipótese a com-
posição observada em 2015 nacional, tal como reportada pelo PENPGer. Apresenta-se de seguida 
(Tabela 15) a composição registada e a sua equivalência com as categorias indicadas pelas 
Directrizes da IPPC para o cálculo das emissões.

Tabela 15.  Composição dos resíduos sólidos urbanos e sua equivalência com as categorias das 
Directrizes do IPCC de 2006. (Elaboração própria com base no PENPGer e nas directrizes do IPCC)

CATEGORIAS COMPOSIÇÃO (%) EQUIVALÊNCIA IPCC 
2006

Bio Resíduos 17,4 Resto de alimentos

Papel/Cartão 10,1 Papel e cartao

Plásticos Finos 4,6 Plásticos

Plásticos PET 2,1 Plásticos

Outros Plásticos 3,0 Plásticos

Garrafas de Vidro 12,0 Vidro

Outros Vidros e Porcelanas 1,2 Vidro

Compósitos de Tipo ‘TetraPak’ 1,4 Outros, resíduo inerte

Outros Compósitos 1,7 Outros, resíduo inerte

Têxteis e Calçado 5,5 Textêis

Consumíveis Higiénicos 7,7 Fraldas

Latas 2,4 Metal

Outros Metais 1,2 Metal

Madeiras 1,8 Madeira

Resíduos Perigosos 0,5 Outros, resíduo inerte

Resíduos Elétricos / Eletrónicos 1,4 Outros, resíduo inerte

Resíduos de Construção e Demolição 3,8 Contrução e demolição

Resíduos Hospitalares e equiparados 0,3 Resíduos clínicos

Outros Resíduos (i.e. solos finos, borrachas) 21,7 Outros, resíduo inerte

Em conformidade com o Plano Sanitário da Ilha da Boa Vista, Cabo Verde de 2017, o município 
dispõe de uma lixeira oficial dentro dos seus limites municipais, para onde são encaminhados 
os resíduos recolhidos. A lixeira está situada na localidade de Sal-Rei. (Seureca, 2017) Também é 
mencionado a existência de outras lixeiras não controladas, com menores dimensões. É de sa-
lientar que não existem registos de exportação ou importação de resíduos para fora da ilha, pelo 
que todos os resíduos são geridos dentro do município. 
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Tabela 19.  Distribuição da população urbana/rural por renda. (INE e julgamento de especialista)

ANO
URBANA

RURAL
URBANA ALTA RENDA URBANA BAIXA RENDA

2022 86,3 13,7

201912 79,48 0,00 20,53

2010 59,0 41,0

Para o consumo de proteínas per capita, são utilizados os dados publicados pela Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) para Cabo Verde. Assim, a evolução 
do consumo de proteínas no país é apresentada na Tabela 20:

Tabela 20.  Disponibilidade diária de proteínas. (FAO, 2022)

ANO PROTEÍNA CONSUMIDA  
(g/PESSOA/DIA)

CONSUMO DE PROTEÍNAS 
(Kg/PESSOA/ANO)

2010 74,60 27,23

2019 78,60 28,69

4.4	 Setor AFOLU

De acordo com o GHG Protocol, esta categoria divide-se ainda em pecuária, agricultura e utilização 
dos solos. Os dados de atividade recolhidos para o inventário são detalhados nas seções seguintes.

PECUÁRIA

No que diz respeito à pecuária, os dados de atividade correspondem ao número de cabeças de 
gado por tipologia dentro dos limites municipais (Tabela 21). Estes dados baseiam-se nos dados 
do INE relativos ao recenseamento agrícola e às estatísticas agropecuárias de 2015. Estes dados 
foram escalonados de acordo com a evolução do VAB do setor primário (agricultura, caça e silvi-
cultura) para o ano estudado, mantendo a mesma proporcionalidade de tipologia pecuária (INE, 
2019). De referir que o recenseamento agrícola é realizado a cada 10 anos. A estimativa dos dados 
para 2010 foi obtida por interpolação com o censo de 2004. Para tanto, utilizou-se a interpolação 
dos dados do censo nacional para ambos os anos, mantendo-se a mesma proporcionalidade 
por município e por tipo de cabeça do censo de 2015.

Tabela 21.  Número de cabeças de gado no município. (Elaboração própria com base no INE)

ANO BOVINA CAPRINA OVINA SUÍNA DESCRIÇÃO

2015 504 9.149 682 1.251 Recenseamento Agrícola 
2015

2019 522 9.471 706 1.295 Estimado com base na va-
riação do VAB

2010 448 10.712 627 1.339
Obtido por interpolação dos 
recenseamentos de 2004 
e 2015.

12	  dados relativos ao ano de 2019 foram obtidos por interpolação.

carro do lixo são considerados como queimados a céu aberto10. A Tabela 16 apresenta os valores 
adoptados do INE:

Tabela 17.  Formas de eliminação dos resíduos sólidos para Boa Vista. (Elaboração própria com base no 
IMC publicado pelo INE)

ANO COLOCADO EM 
CONTENTORES

RECOLHIDO 
PELO CARRO 

DE LIXO

ENTERRADOS / 
QUEIMADOS

JOGADO NA 
NATUREZA

JOGADO AO 
REDOR DA 

CASA
OUTRO ND

2019 85,8 14,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

2010 80,6 0,1 6,1 1,5 11,1 0,4 0,2

Relativamente a 2010, de acordo com o inquérito de 2011 sobre a recolha e tratamento de resíduos 
sólidos urbanos (INE, 2014), o tratamento seguido não é especificado. Para simplificar, assume-se 
que é seguido o mesmo tratamento que o previsto em 2019.

ÁGUAS RESIDUAIS

Os dados de entrada considerados para o cálculo das emissões provenientes do tratamento 
de efluentes baseiam-se nas formas de deposição de águas residuais no município11. De acordo 
com os dados recolhidos pelo INE no Tabela 17, assume-se que todas as águas residuais recolhi-
das pela rede pública são encaminhadas para fossas sépticas municipais.

Tabela 18.  Formas de evacuação das águas residuais. (Elaboração própria com base no IMC publicado 
pelo INE)

ANO
SISTEMA DE EVACUAÇÃO DAS ÁGUAS RESIDUAIS

SEM SISTEMA 
EVACUAÇÃO NDFOSSA 

SÉPTICA
REDE PÚBLICA 

DE ESGOTO
FOSSA 

RUDIMENTAR
VALA NATUREZA (MAR, 

ENCOSTA)
OUTRO

2019 72,1 15,4 0,6 0,4 0,0 0,0 11,5 0,0

2010 60,9 0,0 - - - - 38,8 0,3

Outro dado necessário para a estimativa da geração de emissões a partir de águas residuais do-
mésticas é a proporcionalidade da população rural, urbana de alta renda e urbana de baixa ren-
da. No que respeita à distribuição da população por áreas e rendimentos, são considerados os 
dados fornecidos pelos censos publicados no INE, bem como os critérios de especialistas. Assim, 
a distribuição considerada é apresentada de seguida:

10	 No entanto, é de notar que é necessário efetuar simplificações para se poderem fazer estimativas da gestão 
de resíduos. Nem todos os resíduos que não são enviados para a lixeira serão queimados, ou talvez as estatísticas 
do INE tenham incertezas. Em todo o caso, procurou-se ser o mais coerente possível com o inventário nacional 
recentemente publicado, bem como com os produzidos na Praia e na Ribeira Grande de Santiago.

11	 Neste caso, os dados de tratamento estão disponíveis para a população residente, pelo que apenas a 
população estável é considerada nesta categoria e não a população flutuante (turistas). Isto implica que esta 
categoria está subestimada, embora se saiba que existem 2 ETAR que tratam as águas residuais dos principais grupos 
hoteleiros da ilha, pelo que são bem geridas.
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O quadro e a figura seguintes mostram as emissões repartidas por categoria:

Tabela 24.  Resumo das emissões da Boa Vista em 2019 (Elaboração própria)

FONTE DE EMISSÕES DE GEE (POR SETOR)
TOTAL DE GEE (TONELADAS MÉTRICAS DE CO2e)

ESCOPO 1 ESCOPO 2 ESCOPO 3 TOTAL

FONTES FIXAS

Utilização de energia 9.504 25.886 - 35.390

Produção de energia 
fornecida à rede 27.184 - - -

TRANSPORTE Todas as emissões 7.921 - - 7.921

RESÍDUOS

Resíduos produzidos  
na cidade 3.717 - - 3.717

Resíduos produzidos  
fora da cidade - - - -

AGRICULTURA  
E PECUÁRIA Todas as emissões 1.610 - - 1.610

TOTAL Todas as emissões 49.936 25.886 - 48.638

Fontes necessárias para rélatorios Basic Fontes necessárias para o total do Escopo 1 (ter-
ritorial), mas não para relatórios Basic/Basic +

Fontes necessárias para rélatorios Basic + Emissões não aplicáveis

Figura 3.  Emissões por setor na Boa Vista em 2019. (Elaboração própria)

AGRICULTURA

Os dados de atividade para a agricultura centram-se na utilização de ureia. Para os cálculos de 
aplicação de ureia, são utilizados os dados de ureia publicados pela FAO (FAO, 2022). Para o es-
calonamento ao nível municipal, é utilizado o rácio de proporcionalidade nacional/municipal do 
Recenseamento Agrícola e Pecuário 2015 (INE, 2019).

Tabela 22.  Área cultivada (Elaboração própria com base no INE).

ANO NACIONAL (ha)
CONCELHO

SEQUEIRO (ha) REGADIO (ha) TOTAL (ha) PROPORCIONALIDADE

2015 29.363,60 3,00 202,70 205,70 0,01

Tabela 23.  Utilização agrícola da ureia (FAO, 2022)

ANO NACIONAL (t) CONCELHO (t)

2010 179,79 1,26

2019 348,37 2,44

5.	RESULTADOS
As emissões totais da Boa Vista em 2019 foram de 48.638 tCO2e, o que significa emissões de 3,76 
tCO2e/habitante (2,67 tCO2e se for considerada os turistas). As emissões obtidas a nível nacional 
no BUR para 2019 (1,82 tCO2e/habitante) são inferiores à taxa da Boa Vista. No entanto, deve no-
tar-se que não são totalmente comparáveis, uma vez que certas categorias que estão incluídas 
no inventário nacional não foram calculadas neste inventário. 

Comparando as taxas de emissão per capita com os municípios da Brava, Mosteiros e Ribeira 
Brava (0,89 tCO2e/habitante, 1,00 tCO2e/habitante e 1,10 t CO2e/habitante, respetivamente), verifi-
ca-se que a taxa da Boa Vista é superior. Isto pode ser explicado principalmente pela atividade 
económica da ilha, dedicada ao turismo, com um aumento notório de turistas entre 2010 e 2019. 
De facto, em geral, a taxa de emissão é mais de 3 vezes superior à taxa dos municípios acima 
mencionados, onde esta atividade quase não se desenvolve. 

Boa Vista é o segundo maior município e a segunda maior ilha de Cabo Verde em termos de nú-
mero de turistas, pelo que o consumo e a procura de serviços geram um aumento das emissões. 
A principal origem dos turistas, da Europa, países com taxas de emissão per capita mais elevadas, 
faz com que os serviços dedicados sejam provavelmente mais intensivos em termos de emissões.

As emissões em Boa Vista sem contabilizar a Agricultura e Pecuária são de 47.027 tCO2e, ou seja, 
3,64 tCO2e/habitante (2,58 tCO2e se for considerada os turistas). Em comparação com os resul-
tados da Praia, onde as emissões para o ano de 2019 são de 1,26 tCO2e/habitante, verifica-se que 
o município da Boa Vista é mais intensivo em emissões. Isto deve-se provavelmente, como já foi 
referido, à atividade económica do município da Boa Vista.
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À semelhança de 2019, o principal setor de emissões em 2010 é o de fontes fixas (67,3%). Em se-
gundo lugar está o transporte (21,1%), seguida dos resíduos (6,5%). Por último, a agricultura e a 
pecuária contribuem com 5,2% para as emissões totais do município.

Seguidamente, apresenta-se um quadro comparativo das emissões em 2019 e 2010:

Tabela 26.  Resumo comparativo das emissões da Boa Vista em 2010 e 2019 (Elaboração própria)

SETOR 2019 (tCO2e) 2010 (tCO2e) VARIAÇÃO (%)

FONTES FIXAS 35.390 21.716 62,97%

TRANSPORTE 7.921 6.975 16,57%

RESÍDUOS 3.717 2.084 78,29%

AGRICULTURA É PECUÁRIA 1.610 1.674 -3,79%

TOTAL 48.638 32.269 50,72%

A tabela acima mostra que as emissões globais no ano 2019 aumentaram 50,72% em relação a 
2010. Destacam-se os resíduos e a energia de fontes fixas, com um aumento mais acentuado do 
que as outras categorias. 

No entanto, é preciso ter em conta que tanto a população residente como a flutuante (turistas) 
regista um aumento muito acentuado no período estudado, quase duplicando a população con-
siderada no inventário. Este facto reflete-se no aumento das emissões per capita, onde a taxa 
de emissão por residente passa de 3,62 tCO2e/hab em 2010 para 3,76 tCO2e/hab em 2019, um 
aumento de cerca de 4%.

As seções seguintes apresentam em pormenor os resultados obtidos por categoria.

5.1	 Setor fontes fixas

O principal setor contribuinte é o da energia de fontes fixas. A repartição das emissões por cada 
subcategoria é apresentada a seguir (Tabela 27 e Tabela 28):

Tabela 27.  Emissões por subcategoria para fontes fixas em Boa Vista (Elaboração própria)

SUBCATEGORIAS
EMISSÕES (TCO2E)

ESCOPO 1 ESCOPO 2 TOTAL BIOGÉNICAS (T CO2E B)

2019

Edifícios residenciais 1.228,78 3.039,36 4.268,14 -

Edifícios e instalações comer-
ciais e institucionais 5.773,41 18.179,88 23.953,29 -

Indústrias de construção e 
manufatura 2.362,59 1.812,82 4.175,41 -

Indústrias energéticas IE 2.853,68 2.853,68 -

Produção de energia forneci-
da à rede* 27.184,39 - -

Agricultura e pesca 139,00 NE 139,00 -

Total 9.503,79 25.885,74 35.389,53 -

2010

Edifícios residenciais 1.053,69 1.880,86 2.934,55 372,95

Edifícios e instalações comer-
ciais e institucionais 5.287,76 8.231,76 13.519,52

A principal fonte de emissões no município em 2019 é a energia de fontes fixas (72,8%), seguida 
dos transportes e da gestão de resíduos (16,3% e 7,6%, respetivamente). Por fim, a categoria agri-
cultura e pecuária tem uma contribuição de 3,3% das emissões do município.

Os resultados globais obtidos para o ano de 2010 mostram emissões globais para o município de 
32.269 t CO2e, o que equivale, 3,62 tCO2e/habitante (2,78 tCO2e se for considerada os turistas). A 
repartição das emissões por categoria é apresentada na figura e na tabela seguintes:

Tabela 25.  Resumo das emissões da Boa Vista em 2010 (Elaboração própria)

FONTE DE EMISSÕES DE GEE (POR SETOR)
TOTAL DE GEE (TONELADAS MÉTRICAS DE CO2e)

ESCOPO 1 ESCOPO 2 ESCOPO 3 TOTAL

FONTES FIXAS

Utilização de energia 8.991 12.725 - 21.716

Produção de energia 
fornecida à rede 13.629 - - -

TRANSPORTE Todas as emissões 6.975 - - 6.975

RESÍDUOS

Resíduos produzidos  
na cidade 2.084 - - 2.084

Resíduos produzidos  
fora da cidade - - - -

AGRICULTURA  
E PECUÁRIA Todas as emissões 1.674 - - 1.674

TOTAL Todas as emissões 33.174 12.725 - 32.269

Fontes necessárias para rélatorios Basic Fontes necessárias para o total do Escopo 1 (ter-
ritorial), mas não para relatórios Basic/Basic +

Fontes necessárias para rélatorios Basic + Emissões não aplicáveis

Figura 4.  Emissões por sector na Boa Vista em 2010. (Elaboração própria)
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as emissões indiretas constituem 73% do total das emissões de energia de fontes fixas. Do consu-
mo direto de combustíveis, a grande maioria corresponde ao consumo de gasóleo.

A única categoria onde se observa uma diminuição das emissões é a agricultura e a pesca. Isto 
deve-se provavelmente a dois fatores: a perda de importância do setor na economia do municí-
pio e, por outro lado, a incerteza associada aos dados utilizados no inventário.

Por último, a utilização de lenha como fonte para cozinhar no município diminuiu. Embora em 2019 
o Inquérito do INE indique que não há consumo de lenha na ilha (e, portanto, zero emissões), isso 
pode não ser totalmente exato na realidade. No entanto, pode concluir-se que a queima de lenha 
em 2019 é residual no concelho. As emissões biogénicas em 2010 são de 372,95 t CO2e.

5.2	 Setor transporte

O setor dos transportes representa o segundo maior setor em 2019 em termos de contribuições 
de emissões, todas diretas. As emissões são ainda divididas em combustíveis, como se segue:

Tabela 30.  Emissões por subcategoria para transporte na Boa Vista (Elaboração própria)

COMBUSTÍVEL EMISSÕES 2019 (tCO2e) EMISSÕES 2010 (tCO2e) VARIAÇÃO (%)

Gasolina 1.621,98 1.234,23 31,42%

Gasóleo 6.299,25 5.561,20 13,27%

Total 7.921,22 6.795,43 16,57%

A partir do quadro acima, verifica-se que a principal combustível causante das emissões no se-
tor dos transportes é o gasóleo, com uma contribuição de aproximadamente 80%. Além disso, as 
emissões globais aumentam 17% no período estudado.

5.3	 Setor resíduos

O setor dos resíduos é o terceiro maior setor em termos de contribuição para as emissões em 
2019. A repartição por subcategoria é apresentada no quadro seguinte:

Tabela 31.  Emissões por subcategoria para resíduos na Boa Vista (Elaboração própria)

Subcategorias 2019 (tCO2e) 2010 (tCO2e) VARIAÇÃO 
(%)

2019  
BIOGÉNICAS 

(tCO2e b)

2010  
BIOGÉNICAS 

(tCO2e b)

Eliminação de re-
síduos sólidos 599,59 220,96 171,35% 78,52 28,94

Incineração e 
queima a céu 

aberto
1.270,21 616,21 106,13 - -

Tratamento e 
eliminação de 

águas residuais
1.846,73 1.247,31 48,06% - -

Total 3.716,53 2.084,48 78,29% 78,52 28,94

As emissões do setor dos resíduos estão divididas em três subcategorias. Destas, destaca-se 
a gestão de águas residuais, responsável por cerca de 50% das emissões em 2019, seguida da 
queima a céu aberto (34%) e, por último, a eliminação de resíduos sólidos (16%). 

Indústrias de construção e 
manufatura 2.489,09 783,99 3.273,08

Indústrias energéticas IE 1.828,23 1.828,23

Produção de energia 
fornecida à rede* 13.629,48 - -

Agricultura e pesca 160,13 NE 160,13

Total 8.990,67 12.724,83 21.715,50 372,95

*Ilustrativo. Não considerado no total

As emissões do sector da energia de fontes fixas desagregadas por combustível (além do con-
sumo de eletricidade da rede) são apresentadas na tabela seguinte:

Tabela 28.  Emissões do sector fontes fixas da energia desagregadas por combustível (e consumo de 
eletricidade) (Elaboração própria)

DADO
2019 2010

VARIAÇÃO (%)EMISSÕES 
(tCO2e)

BIOGÉNICAS 
(tCO2e b) EMISSÕES (tCO2e) BIOGÉNICAS 

(tCO2e b)

Combustível

Butano 2.136,04 - 1.777,83 - 20,15%

Querosene 18,24 - 22,55 - -19,11%

Gasóleo 7.349,51 - 7.165,18 - 2,57%

Lenha - - 25,11 372,95 -100,00%

Total 9.503,79 - 8.990,67 372,95 5,71%

Eletricidade

Eletricidade 25.885,74 - 12.724,83 103,43%

Com base nos resultados apresentados em Tabela 26, verifica-se que as emissões diretas (ex-
cluindo o consumo de eletricidade da rede) se devem principalmente ao consumo de gasóleo. 
Destaca que a utilização de lenha não é muito generalizada, o que se reflecte em emissões bai-
xas em 2010 e nulas em 2019, o que é razoável dado o carácter desértico da ilha. Observa-se tam-
bém que o consumo de combustíveis fósseis aumentou 5,71% em 2019, em comparação com 2010.

Apresenta-se a seguir um resumo das emissões por subsector nos anos 2010 e 2019:

Tabela 29.  Emissões por subcategoria para fontes fixas na Boa Vista. Resumo (Elaboração própria)

SETOR 2019 (tCO2e) 2010 (tCO2e) VARIAÇÃO (%)
2019  

BIOGÉNICAS 
(tCO2e b)

2010  
BIOGÉNICAS 

(tCO2e b)

Prédios residenciais 4.268,14 2.934,55 45,44% - 372,95

Edifícios e instalações comer-
ciais e institucionais

23.953,29 13.519,52 77,18% - -

Indústrias de construção e 
manufatura

4.175,41 3.273,08 27,57% - -

Indústrias energéticas 2.853,68 1.828,23 56,09% - -

Agricultura e pesca 139,00 160,13 -13,19% - -

Total 35.389,53 21.715,50 62,97% - 372,95

Os resultados em 2019 mostram que a maioria das emissões (aproximadamente 51%) está asso-
ciada ao consumo de eletricidade no subsetor comercial e institucional (Tabela 24). Além disso, 
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Figura 5.  Repartição das emissões por cabeça de gado em Boa Vista em 2019 (Elaboração própria)

6.	Comparação entre AR2 E AR5
O inventário foi elaborado utilizando os potenciais de aquecimento global (PAG) recolhidos no 
Segundo Relatório de Avaliação (AR2), embora os mais atuais correspondam ao Quinto Relatório 
de Avaliação (o AR6 não altera os PAG em relação ao AR5). Isto é feito para estar em conformida-
de com e o BUR elaborado (DNA, 2023). 

No entanto, para fins ilustrativos, são apresentados nesta seção os resultados obtidos para o in-
ventário quando se utiliza o PAG do AR5. A comparação é apresentada na Tabela 29 e na Figura 5:

Tabela 34.  Comparativa de emissões entre AR2 e AR5 (Elaboração própria)

Subcategorias EMISSÕES AR2 (tCO2e) EMISSÕES AR5 (tCO2e) VARIAÇÃO (%)

2019

Fontes fixas 35.390 35.391 0,005%

Transporte 7.921 7.911 -0,13%

Resíduos 3.717 4.421 18,95%

Agricultura e pecuária 1.610 2.146 33,30%

Total 48.638 49.869 2,53%

2010

Fontes fixas 21.716 21.724 0,04%

Transporte 6.795 6.786 -0,14%

Resíduos 2.084 2.498 19,84%

Agricultura e pecuária 1.674 2.231 33,32%

Total 32.269 33.240 3,01%

Em termos de comparação entre os valores obtidos entre 2010 e 2019, destaca-se o crescimento 
das emissões associadas aos resíduos sólidos, duplicando os seus valores relativamente a 2010, en-
quanto a gestão de águas residuais, apesar de registar um aumento notório, não é tão acentuado.

Isto deve-se ao facto de, apesar de se assumir que o tratamento seguido para os resíduos sóli-
dos é o mesmo em ambos os anos (seguindo as orientações seguidas no inventário nacional), 
tanto a população permanente como a flutuante aumentam cerca de 57% entre 2010 e 2019. Para 
além disso, a taxa de produção de resíduos per capita também aumenta, o que leva ao aumento 
acentuado das emissões de GEE associadas à produção de resíduos.

Por outro lado, embora a população seja também um parâmetro a ter em conta na gestão das 
águas residuais, a forma de tratamento altera-se (a utilização de fossas sépticas generaliza-se 
e a população sem acesso a sistemas de tratamento de águas residuais diminui). A distribuição 
da população também está a mudar (urbana vs. rural). Tudo isto leva a que o aumento das emis-
sões não seja tão acentuado como no caso dos resíduos sólidos.

Adicionalmente, associadas à subcategoria de deposição de resíduos sólidos em 2019 estão 78,52 
t CO2e de emissões biogénicas e 28,94 t CO2e em 2010.

5.4	 Setor agricultura e pecuária

As emissões associadas à agricultura e à pecuária estão resumidas no quadro seguinte:

Tabela 32.  Emissões por subcategoria para Agricultura e Pecuária em Boa Vista (Elaboração própria)

Subcategorias EMISSÕES 2019 (tCO2e) EMISSÕES 2010 (tCO2e) VARIAÇÃO (%)

Pecuária 1.608,45 1.672,78 -3,85%

Fontes agregadas e fontes de 
emissão não-CO2 em terra 1,78 0,92 93,76%

Total 1.610,23 1.673,70 -3,79%

As emissões encontram-se quase exclusivamente associadas à pecuária, enquanto as emissões 
provenientes do consumo de ureia são residuais (Fontes agregadas e fontes de emissão não-
-CO2 em terra). As emissões em 2019 provenientes da pecuária são principalmente devidas à fer-
mentação entérica (95,39%), por oposição ao estrume gestação (4,61%), como se pode verificar 
na Tabela 30, e são repartidas por tipo de gado da seguinte forma (Figura 7):

Tabela 33.  Emissões por subcategoria para Pecuária em Boa Vista (Elaboração própria)

Subcategorias EMISSÕES 2019 (tCO2e) EMISSÕES 2010 (tCO2e) VARIAÇÃO (%)

Fermentação entérica 1.534,26 1.595,03 -3,81%

Gestação estrume 74,19 77,74 -4,57%

Total 1.608,45 1.672,78 -3,85%
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Figura 7.  Evolução setorial das emissões em t CO2eq, período 2019-2030 (Elaboração própria).

Figura 8.  Emissões por setor em Boa Vista em 2030 (Elaboração própria).

A partir das figuras acima, verifica-se que as emissões registam uma tendência ascendente até 
2030, com um aumento de aproximadamente 48% em relação aos níveis de 2019. Com base na 
população projetada para 2030, isto implica um aumento da taxa de emissão per capita para 
4,03 t CO2e. Destaca-se o crescimento na categoria de energia de fontes fixas, seguida pelos 
transportes e resíduos. No entanto, a categoria da agricultura e pecuária regista uma ligeira di-
minuição. As tendências indicam, portanto, que os setores prioritários de ação são a energia de 
fontes fixas e, mais especificamente, o consumo de energia elétrica, seguido dos transportes. No 
entanto, este cenário é construído com base em dados históricos sobre variáveis de atividade e 
em projeções demográficas publicadas, assumindo uma tendência de mudança baseada numa 
regressão linear. Por conseguinte, tem as incertezas associadas à disponibilidade limitada de sé-
ries de dados históricos.

Os resultados obtidos para o cenário de referência mostram claramente a importância do tu-
rismo e do consumo de energia em termos de emissões para o município. No entanto, a BAU foi 
simplificada e o crescimento projetado de turistas não foi tido em conta na ponderação dos fa-
tores de crescimento.

Figura 6.  Comparação de emissões entre o AR2 e AR5. (Elaboração própria)

Com base nos resultados obtidos, verifica-se que os resultados globais das emissões de GEE são 
mais elevados se forem utilizados os PAGs do AR5. As principais categorias que são alteradas são 
os resíduos e a AFOLU, uma vez que as emissões são principalmente sob a forma de CH4 e, em 
menor grau, de N2O. De um modo geral, se fosse utilizado o AR5, as emissões globais seriam cerca 
de 3% superiores às do AR2.

7.	Cénario BAU
Uma vez que o objetivo do desenvolvimento de um inventário de emissões é servir de referência 
para o estabelecimento de medidas no SEACAP, o desenvolvimento de um cenário BAU (Business 
As Usual) é muito útil. Este cenário permite estimar a evolução esperada das emissões se as ten-
dências históricas forem seguidas.

Tem em conta as tendências históricas dos dados de atividade considerados no inventário. Assim, 
com os fatores de mudança baseados nos dados históricos e as perspetivas de evolução da po-
pulação e do PIB, é elaborado um cenário de crescimento das emissões até 2030 com base nos 
resultados do inventário.

Os principais resultados do cenário BAU são apresentados na figura seguinte:
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3.	 As emissões projetadas da Boa Vista para o ano de 2030, caso não sejam tomadas medidas 
de mitigação, mostram um aumento de aproximadamente 48% em relação aos níveis de 2019.

4.	 	As principais categorias de emissões que devem, portanto, ser objeto de esforços e medidas 
de mitigação são: o consumo de eletricidade residencial, comercial e institucional, consumo 
de combustíveis fósseis nos transportes e a melhoria dos processos de gestão de resíduos. A 
importância do setor do turismo nas emissões do município é evidente, bem como nas proje-
ções de emissões obtidas.

5.	 	O inventário apresenta uma série de limitações, incertezas e oportunidades de melhoria para 
futuras edições. A principal limitação encontrada foi a de encontrar registos com um nível de 
desagregação suficiente para os diferentes setores. O fato de o município ser uma ilha facilita, 
em certa medida, a recolha de informação. No entanto, uma grande quantidade de dados foi 
estimada a partir de estudos, dados nacionais ou por extrapolação de dados mais antigos. 
Isto implica que a distribuição setorial das emissões pode não corresponder, em certa medi-
da, à realidade do município. Este fato aumenta, portanto, a incerteza associada aos resulta-
dos aqui apresentados.

6.	 No entanto, a metodologia aqui apresentada tem a vantagem de ser semelhante à seguida 
nos inventários recentemente elaborados para a Praia e Ribeira Grande de Santiago (adap-
tando-a à informação que tem vindo a ser recolhida e à situação do concelho), bem como 
de ser replicável em futuras revisões do inventário.

7.	 Finalmente, como recomendação geral, recomenda-se a melhoria e implementação de sis-
temas de recolha de dados desagregados e mais frequentes. Por exemplo, uma melhoria se-
ria a introdução de equipamentos de pesagem de resíduos nas lixeiras e um maior detalhe da 
gestão final dos resíduos. Outro exemplo poderia ser a recolha consistente ao longo do tempo 
do consumo a nível setorial na ilha, uma vez que os dados não são recolhidos ao mesmo nível 
de desagregação numa base contínua.
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8.	Conclusões
A partir dos resultados obtidos no inventário, conclui-se que:

1.	 As emissões da Boa Vista no ano de referência do inventário, 2019, foram de 48.638 t CO2e, 
com a seguinte distribuição setorial:

Figura 9.  Emissões por setor em Boa Vista em 2019. (Elaboração própria)

2.	 As emissões em Boa Vista no ano base, 2010, foram de 32.269 t CO2e, com a seguinte distri-
buição setorial:

Figura 10.  Emissões por setor em Boa Vista em 2010. (Elaboração própria)
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Anexos

Anexo I. Hipóteses seguidas

Para a compilação do inventário, tiveram de ser utilizados proxies para a desagregação ou esti-
mativa de dados com base em dados históricos. As duas principais variáveis para a desagrega-
ção dos dados foram a população e o VAB.

Para a desagregação por população, é utilizada a seguinte fórmula:

Quanto ao VAB, os dados mais desagregados disponíveis são ao nível da ilha e com registos 
até 2017. Por conseguinte, o VAB foi projetado para 2019 com base no histórico disponível, man-
tendo a mesma distribuição do VAB.

Adicionalmente, foi necessário formular hipóteses e adaptar os dados recebidos para os 
adaptar a um formato compatível com os SEACAP. As hipóteses seguidas em cada caso são 
descritas de seguida:

Dados sobre o consumo de combustíveis fósseis da DNICE

Os dados de consumo de combustíveis fósseis fornecidos estão desagregados por ilha a partir 
de 2016. Os registos anteriores só existem a nível de agregação nacional. Os dados fornecidos 
seguem a estrutura apresentada na Tabela 35:

Tabela 35.  Estrutura de distribuição setorial das vendas de combustíveis (dados fornecidos pela DNICE)

CABOTAGEM CONSTRUÇÃO CIVIL ELETRICIDADE E 
DESSANILIZAÇÃO

HOTELARIA/
RESTAURAÇÃO INDÚSTRIA

Lubrificante Gasóleo Gasóleo Butano 12,5Kg Gasóleo

Lubrificante Lubrificante Butano 3Kg

Petróleo Butano 6Kg

Butano Granel

OUTROS PESCA POSTO DE VENDAS REVENDEDORES

Butano Gasóleo Butano Butano

Butano 12,5Kg Lubrificante Butano 12,5Kg Butano 12,5Kg

Butano Granel Butano 3Kg Butano 3Kg

Gasóleo Butano 55Kg Butano 6Kg

Lubrificante Butano 6Kg

Butano Granel

Gasóleo

Gasolina

Lubrificante

Outros

Petróleo
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•	 O consumo próprio é definido como o consumo utilizado para a produção própria de energia 
e para a dessalinização e produção na energia.

Anexo II. Limitações

De acordo com o GPC, e “como recomendado nas directrizes do IPCC”, a tabela seguinte apre-
senta as chaves de notação, a sua definição e explicação. Através da sua correta utilização é 
possível “justificar a exclusão ou contabilização parcial de categorias de fontes de emissão de 
GEE” (WRI, 2014).

Tabela 37.  Chaves de notação utilizadas no inventário. (WRI, 2014)

CHAVE DE 
NOTAÇÃO DEFINIÇÃO EXPLICAÇÃO

IE Incluído em outro lugar
As emissões de GEE para esta atividade são estimadas e 
apresentadas em outra categoria do inventário. Essa cate-
goria deve ser indicada na explicação.

NE Não estimado
As emissões ocorrem, mas não foram estimadas ou re-
latadas; justificativa para a exclusão deve ser anotada na 
explicação.

NO Não ocorrendo Uma atividade ou processo não ocorre ou não existe na 
cidade.

C Confidencial Emissões de GEE que podem levar à divulgação de informa-
ções confidenciais e, portanto, não podem ser relatadas.

Seguem-se as categorias incluídas no GPC, incluindo as chaves de notação, para as categorias 
incluídas no relatório territorial BASIC e AFOLU que não são calculadas no presente inventário 
(Tabela 38):

Tabela 38.  Chaves de notação utilizadas no inventário (Elaboração própria)

Setor Subsetor Escopo Anos Chaves de 
notação Comentários explicativos

Fontes fixas

Indústria 
energética

Emissões 
diretas

2010 e 
2019 IE Estas emissões são reportadas na categoria I.4.4. 

Correspondem à usina que produz energia elétrica

Agricultura e 
pesca

Emissões 
indiretas

2019 e 
2010 NE Sabe-se que esta atividade ocorre, mas não há regis-

tos desagregados disponíveis.

Fontes não 
especifica-

das

Emissões 
diretas

2019 e 
2010 NO Não há registo desta atividade

Fontes não 
especifica-

das

Emissões 
indirtas

2019 e 
2010 NO Não há registo desta atividade

Emissões 
fugitivas Emissões 

diretas
2019 e 
2010 NO

Não existe um sistema de distribuição de gás. Não há 
registo de emissões fugitivas no sistema de distribui-

ção de petróleo.

Assim, de forma a redistribuí-los e adaptá-los ao formato compatível com o inventário SEACAP (e 
o mais semelhante e coerente possível com os inventários efetuados na Praia), são distribuídos 
da seguinte forma:

•	 A categoria outros está abrangida pela categoria Edifícios e Instalações Comerciais e 
Institucionais.

•	 Todo o butano e petróleo dos pontos de venda e revendedores é assumido como sendo de 
edifícios residenciais.

•	 Todas as vendas de gasolina e gasóleo dos pontos de venda dos revendedores são conside-
radas na categoria de transportes.

•	 As vendas dos considerados “outros” são consideradas negligenciáveis e não são incluídas 
no inventário.

•	 As vendas da Cabotagem inserem-se numa categoria que está fora do âmbito deste 
inventário.

•	 As vendas de eletricidade e dessalinização, o consumo de gasóleo já está incluído na eletrici-
dade, evitando assim a dupla contagem.

No caso do inventário de 2010, como não estão disponíveis dados desagregados por ilha, é ne-
cessário efetuar uma desagregação a nível nacional. Este exercício é trabalhoso e apresenta 
uma elevada incerteza, uma vez que os dados apenas estão disponíveis a nível nacional e não 
estão desagregados por setor. Para o efeito, obtém-se uma média da contribuição global da ilha 
nos anos 2016-2019 para o total das emissões nacionais (e.g. 0,7%). De seguida, obtém-se uma 
média da proporcionalidade do consumo de combustíveis por cada um dos setores na ilha nos 
anos 2016-2019 (e.g. butano residencial constituindo em média 95% do consumo total deste com-
bustível). Mantendo-se esta distribuição, com a proporcionalidade da ilha sobre o total, obtém-se 
uma estimativa do consumo de combustíveis por setor a partir de dados nacionais de 2010.

Dados da AEB

Os dados correspondentes à distribuição do consumo setorial de eletricidade fornecidos pela AEB 
têm a distribuição apresentada no quadro seguinte Tabela 36:

Tabela 36.  Estrutura de distribuição setorial das vendas de eletricidade (dados fornecidos pela AEB)

Fogo

Autarquias

Inst/Org/soc

Com/Ind/Serv.

Domésticos

Turismo

IP

C.Próprios

Total

A fim de os adaptar ao formato compatível com o inventário SEACAP, os dados são distribuídos da 
seguinte forma: Estado, Autarquias, Ints/Org/Soc e C. Próprios se considera institucional.

•	 Para a desagregação entre comercial e industrial, utiliza-se a distribuição do VAB. O peso do 
comercial é obtido com base no valor do VAB do Comércio e da Indústria pelo VAB do Setor 
Secundário.
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Setor Subsetor Escopo Anos Chaves de notação Comentários 
explicativos

Resíduos

Descarte de resíduos 
sólidos Emissões diretas 2010 e 2019 NO

Não existem 
registos sobre a 
quantidade de 
resíduos de ou-
tros municípios 
depositados na 

Boa Vista

Tratamento biológico Emissões diretas 2010 e 2019 NO Não acontece

Incineração e queima 
a céu aberto Emissões diretas 2010 e 2019 NO

Não existem 
registos sobre a 
quantidade de 
resíduos de ou-
tros municípios 
queimados na 

Boa Vista

Águas residuais Emissões diretas 2010 e 2019 NO

Não existem 
registos sobre a 
quantidade de 
águas residuais 
de outros muni-
cípios tratadas 

na Boa Vista

Tal como indicado no Tabela 33 e no parágrafo 8, o inventário apresenta uma série de limita-
ções, incertezas e oportunidades de melhoria para futuras edições. A principal limitação encon-
trada foi a de encontrar registos com um nível de desagregação suficiente para os diferentes 
setores. O fato de o município ser uma ilha facilita, em certa medida, a recolha de informação. 
No entanto, uma grande quantidade de dados foi estimada a partir de estudos, dados nacio-
nais ou por extrapolação de dados mais antigos. Isto implica que a distribuição setorial das 
emissões pode não corresponder, em certa medida, à realidade do município.

No entanto, a metodologia aqui apresentada tem a vantagem de ser semelhante à seguida nos 
inventários recentemente elaborados para a Praia e Ribeira Grande de Santiago (adaptando-a 
à informação que tem vindo a ser recolhida e à situação do concelho), bem como de ser repli-
cável em futuras revisões do inventário.

A geração de cenários BAU também está sujeita às mesmas limitações e incertezas. As séries 
cronológicas de dados de atividade disponíveis a nível insular são, em muitos casos, limitadas. 
Por conseguinte, recomenda-se uma revisão do cenário de emissões gerado para futuras revi-
sões do inventário.

Finalmente, como recomendação geral, recomenda-se a melhoria e implementação de siste-
mas de recolha de dados desagregados e mais frequentes. Por exemplo, uma melhoria seria a 
introdução de equipamentos de pesagem de resíduos nas lixeiras e um maior detalhe da ges-
tão final dos resíduos. Outro exemplo poderia ser a recolha consistente ao longo do tempo do 
consumo a nível setorial na ilha, uma vez que os dados não são recolhidos ao mesmo nível de 
desagregação numa base contínua.

Setor Subsetor Escopo Anos Chaves de 
notação Comentários explicativos

Transporte

Ferroviário Emissões 
diretas

2019 e 
2010 NO Não há sistema ferroviário dentro dos limites da 

cidade.

Ferroviário Emissões 
indiretas

2019 e 
2010 NO Não há sistema ferroviário dentro dos limites da 

cidade.

Navegação Emissões 
diretas

2019 e 
2010 NE A navegação de cabotagem dentro dos limites da ci-

dade é considerada irrelevante.

Navegação Emissões 
indiretas

2019 e 
2010 NO Não existem registos de consumo de eletricidade na 

cabotagem dentro dos limites da cidade.

Aviação Emissões 
diretas

2019 e 
2010 NO A aviação dentro dos limites da cidade é considerada 

irrelevante.

Aviação Emissões 
indiretas

2019 e 
2010 NO Não existem registos de consumo de eletricidade na 

aviação dentro dos limites da cidade.

Off-road Emissões 
diretas

2019 e 
2010 NE Não existem registos de vendas de consumo de com-

bustível para veículos off-road.

Off-road Emissões 
indiretas

2019 e 
2010 NO Não há registo do consumo de eletricidade para veí-

culos eléctricos dentro dos limites da cidade

Resíduos

Descarte 
de resíduos 

sólidos

Fora dos 
limites 

municipais

2010 e 
2019 NO Não existem registos de resíduos depositados fora dos 

limites do município

Tratamento 
biológico

Fora dos 
limites 

municipais

2019 e 
2010 NO Não existem registos de ocorrência desta atividade.

Tratamento 
biológico

Dentro 
dos limites 
municipais

2019 e 
2010 NO Não existem registos de ocorrência desta atividade.

Incineração
Fora dos 
limites 

municipais

2019 e 
2010 NO Não existem registos de resíduos queimados fora dos 

limites municipais

Águas 
residuais

Fora dos 
limites 

municipais

2019 e 
2010 NO Não há registo de águas residuais tratadas fora dos 

limites municipais

AFOLU Usos do solo Emissões 
diretas

2019 e 
2010 NE Não estimado devido à ausência de dados.

Tabela 39.  Chaves de notação utilizadas no inventário nível territorial (Elaborado pelos autores)

Setor Subsetor Escopo Anos Chaves de notação Comentários 
explicativos

Fontes fixas

Produção de eletrici-
dade fornecida à rede. 
Produção combinada 
de calor e eletricidade

Emissões diretas 2010 e 2019 NO Não acontece

Produção de eletrici-
dade fornecida à rede. 

Produção de calor e 
de frio

Emissões diretas 2010 e 2019 NO Não acontece




